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Câmara Municipal de Sâo Paulo decreta: 

Art. 1 °  - Fica includo no calendàrio de eventos da Cidade de Sâo Paulo 

o "o dia municipal do combate ao abuso e exploraçâo sexual contra a 

criança e ado l escente" 
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Gabinete Vereador Jonas CamisaNOia. 
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Art. 2° - 0 "o dia municipal do combate ao abuso e exploraçâo sexual contra 

a criança e adolescente" serà acrescido ao artigo 7° da lei n° 14.485 DE 19 

DE JULHO DE 2007, e para tanto serà alterado o inciso LXXXIX para incluir 

este dia e os demais dias comemorativos terâo suas datas alteradas de 

forma subsequente. 

Art. 3° - As despesas decorrentes desta lei correrào por conta das 

dotagf5es orçamentàrias próprias, suplementadas se necessàrio. 

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçào, revogadas as 

disposees em contràrio. 

Sala das Sesseíes, 27 de julho de 2015. 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacaref n.° 100— 10° andar — sl. 1019— CEP 01319-900 

Fone: 3396 4303 
Sào Paulo - SP 



.loet r!' 	3  lo proc 

1 L1  
Adeitna 	 1.-- eerauntar 

06406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO 
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JUSTIFICATIVA 

0 Dia Municipal do Combate ao Abuso e Exploraçào 
Sexual é importante para conscientizar pais e responsàveis de que o 
abuso ou exploraçào sexual podem ocorrer na rua, dentro da familia 
ou, muitas vezes, dentro de casa. Sendo que nesta última hipc5tese 
inúmeras vezes por um membro da prépria familia, sem percepçào 
dos pais ou responsàveis. Muitos dos jovens que sofrem abuso ou 
exploraçào sexual omitem o fato por medo, pressào psicológica, 
vergonha ou até mesmo por acharem que seus responsàveis nào irào 
acreditar e possa piorar a situaçào. Grande parte do abuso ou 
exploraçào sexual sào causadas por adultos de forma forçada, 
induzida ou paga com presentes ou quantias em dinheiro. 

lndependente dessas situaçejes, configura crime 
qualquer forma de agressào sexual, induçào ou situaçeies que 
comprometam o comportamento, o respeito moral, a açào, o 
psicológico de um jovem. Que prezem pelo respeito e compaixào das 
pessoas, e atos como abuso ou exploraçào sexual sejam condenados. 

Diga nào ao abuso e exploraçào sexual. 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacarei n.° 100 — 10° andar — sl. 1019 —CEP 01319-900 

Pone: 3396 4303 
So  Paulo - SP 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0465/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — especialmente art. 227; 

-Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 

- Lei Federal n° 12.015, de 7 de agosto de 2009, que altera o Título VI da Parte Especial do 
Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 — Código Penal, e o art. 1° da Lei n° 8.072, 
de 25 de julho de 1990, que dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do inciso XLIII 
do art. 5° da Constituição Federal e revoga a Lei n° 2.252, de 1° de julho de 1954, que trata 
de corrupção de menores; 

- Lei Municipal n°11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política municipal 
de atendimento aos direitos da criança e do adolescente; 

- Lei Municipal n° 13.198, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a assistência às 
vítimas de violência e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.537, de 19 de março de 2003, que acrescenta parágrafo 3° ao artigo 6° 
da Lei n°10.205, de 04 de dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, 
de 26 de maio de 1995, para dispor sobre cassação de alvará/licença de funcionamento de 
estabelecimentos que permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e 
adolescentes. Com  a alteração da Lei n° 14.028/05; 

- Lei Municipal n° 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no Município de São Paulo e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.028, de 8 de julho de 2005, que altera a redação do par. 3 0  e 
acrescenta par. 4° ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, com redação 
conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março 
de 2003; 

- Lei Municipal n° 14.053, de 06 de setembro de 2005, que institui o Dia Municipal de 
Combate à Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.247, de 8 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa 
Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
PL0465-15 pesquisa 



Folha 
Proc 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.985, de 23 de setembro de 2009, que dispõe sobre a realização de 
campanha de prevenção e combate à pedofilia e ao abuso sexual de crianças e 
adolescentes nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da 
Cidade de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.276, de 2 de setembro de 2010, que estabelece diretrizes pra a Política 
Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho Infantil; 

- Lei Municipal n° 15.965, de 22 de janeiro de 2014, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de Enfrentamento ao Abuso e Exploração 
Sexual lnfanto juvenil; 

- Lei Municipal n° 16.164, de 13 de abril de 2015, que dispõe sobre o Programa Municipal de 
Combate à Sexualização de Crianças e Adolescentes, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 44.142, de 20 de novembro de 2003, que determina a comunicação 
ao Ministério Público dos casos de violência cometidos contra crianças e adolescentes, 
dando nova redação ao parágrafo único do artigo 2° do Decreto n° 43.667, de 26 de agosto 
de 2003; 

- PL 262/10, que dispõe sobre a cassação de licença de taxistas e transportadores de 
passageiros que favoreçam a exploração sexual de crianças e adolescentes no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 275/10, que dispõe sobre a inclusão de informações sobre prevenção e combate à 
pedofilia, exploração sexual de menores e trabalho infantil do site oficial da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 413/10, que determina a fixação de placa de advertência sobre a exploração sexual de 
crianças e adolescentes, e dá outras providências; 

- PL 105/13, que dispõe sobre a cassação imediata do Alvará Municipal de Funcionamento 
ou de qualquer outra Licença da Prefeitura do Município de São Paulo para funcionamento 
de qualquer empresa que faça uso direto ou indireto de trabalho escravo ou condições 
análogas; 

- PL 337/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade de determinados estabelecimentos 
afixarem o número telefônico do 'disque denúncia' de São Paulo para denúncia de 
exploração, abuso e violências sexuais contra crianças e adolescentes e dá outras 
providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwvv.camarasp.gov.br  
PL0465-15 pesquisa 
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- PL 547/13, que dispõe sobre a proibição de jornais, revistas ou periódicos no âmbito do 
Município de São Paulo de publicarem propagandas de serviços de acompanhantes, 
garotos e garotas de programa, bem como disk sexo, e dá outras providências; 

- PL 799/13, que institui, no âmbito do Município de São Paulo, a proposição que torna: 
"Obrigatório dispor nas instituições da rede municipal de ensino, observador especialista no 
comportamento dos alunos"; para a identificação dos indicadores físicos e comportamentais 
de abuso sexual, violência e maus tratos sofridos, e dá outras providências; 

- PL 338/14, que determina a cassação dos alvarás de funcionamento de casas de 
entretenimento adulto, boates, casas de show, motéis, pensões, bares e estabelecimentos 
congêneres em que ocorra prostituição ou outra forma de exploração sexual, independente 
do intuito de lucro, e dá outras providências; 

- PL 392/14, que dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação de placas nas entradas dos 
locais que especifica com os seguintes dizeres: "A exploração sexual de crianças e 
adolescentes é crime, punido com reclusão de 4 a 10 anos e multa", e dá outras 
providências; 

- PL 360/15, que institui a Delegacia Especializada de Proteção à Criança e ao Adolescente 
no Estado de São Paulo; 

- PL 382/15, que aplica sanções à pessoa jurídica de direito privado em cujos 
estabelecimentos sejam praticados a prostituição e o tráfico de pessoas. 

Copia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência de lei anterior tratando sobre a matéria, qual 
seja a Lei Municipal n°15.965, de 22 de janeiro de 2014, que inseriu na Lei n°14.485, de 22 
de janeiro de 2014, a Semana Municipal de Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual 
Infanto Juvenil, a ser realizada, anualmente, na semana que antecede o dia 18 de maio. 

A presente proposta, por seu turno, visa instituir o Dia Municipal do Combate ao Abuso e 
Exploração Sexual contra a Criança e Adolescente, a ser realizado no dia 18 de maio, eis 
que insere a data no art. 7°, inciso LXXXIX, da Lei n°14.485, de 19 de julho de 2007. 

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, art. 2°, "considera-se criança, para 
os efeitos desta Lei, a pessoa até 12 (doze) anos incompletos, e adolescente aquele entre 
12 (doze) e 18 (dezoito) anos de idade", aplicando-se a lei excepcionalmente aos jovens 
adultos, entre dezoito e vinte e um anos de idade, conforme parágrafo único do art. 2°. 

Verifica-se, portanto, que a Lei n° 15.965, de 22 de janeiro de 2014, ao instituir a Semana de 
Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual Infanto Juvenil é mais abrangente do que o 
presente PL que tem como foco o abuso e exploração sexual contra a criança e 
adolescente. 

Por outro lado, como visto acima, não há sobreposição de datas. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 vvvvw.carnara.sp.gov.br  
PL0465-15 pesquisa 
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Pelo exposto, entendemos não incidir sobre a proposta a restrição do art. 212, inciso IV, do 
Regimento Interno, que determina a restituição ao autor de projetos de lei que disponham no 
sentido de lei existente. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 15 de outubro de 2015. 

Marcella Falb Giacaglia 
Procuradora egislativa 

OAB/SP 111.393 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988  

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no 3 0  do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 10  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

htb://WWW D lanalto.cov.br/ccivil  03/Constituic2o/Corsfti 'cp,n ^,1•1^^ 
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CAPITULO VI 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 	(Regulamento)  

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de 
material genético; 	(Regulamento) (Regulamento) (Regulamento) 	(Regulamento)  

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a 
alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem 
sua proteção; 	(Regulamento)  

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, 
estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 	(Regulamento)  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de 
vida e o meio ambiente; 	(Regulamento)  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de 
espécies ou submetam os animais a crueldade. 	(Regulamento)  

§ 2° Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo 
órgão público competente, na forma da lei. 

§ 3° As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

§ 4° A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio 
nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso 
dos recursos naturais. 	(Regulamento) 	(Regulamento)  

§ 5° São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos 
ecossistemas naturais. 

§ 6° As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas. 

CAPITULO VII 
el 	 1,1 	 /■ • 	MA 	RA 	 NA MA 

Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso 
(Redacão dada Pela Emenda Constitucional n°65. de 2010)  

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

§ 1° O casamento é civil e gratuita a celebração. 

§ 2° O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 

§ 3° Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei, facilitar sua conversão em casamento. (Regulamento)  

§ 4° Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes. 

§ 5° Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher. 

§ 6° O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Redação dada Peia Emenda Constitucional n° 66, de 2010)  

§ 7° Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, 
competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de 
instituições oficiais ou privadas. Regulamento  

§ 8° O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no 
âmbito de suas relações. 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada  Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010)  

§ 1° O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de 
entidades não governamentais, mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Redação dada Pela Emenda Constitucional  no 65, de 2010)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 	
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I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência materno-infantil; 	Lew 	_ 
bens c scrviçoc coletivcc, com a eliminação de prcconceitoe c betaculos arquitetõnicos. 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, 
bem como de integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a 
facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetõnicos e de todas as formas de discriminação. 
(Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010)  

§ 2°  A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte 
coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência. 

§ 3° O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 7°, XXXIII; 

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; (Redação dada Peia Emenda Constitucional n° 65, de 2010)  

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual e defesa técnica por 
profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica; 

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da 
aplicação de qualquer medida privativa da liberdade; 

VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma 
de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado; 

a 	criança c ao adoleacente dependente de entorpecentes c drogaa afins. 

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes e drogas 
afins. (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010)  

§ 4° A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adolescente. 

§ 5° A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá casos e condições de sua efetivação por parte de 
estrangeiros. 

§ 6° Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer 
designações discriminatórias relativas à filiação. 

§ 7° No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se- á em consideração o disposto no art. 204. 

§ 8° A lei estabelecerá: (Incluído Peia Emenda Constitucional n° 65 de 2010)  

I - o estatuto da juventude, destinado a regulares direitos dos jovens; (Incluído Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010)  

II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das várias esferas do poder público para a execução de políticas 
públicas. (Incluído Pela Emenda Constitucional n°65, de 2010)  

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial. 

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na 
velhice, carência ou enfermidade. 

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, 
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. 

§ 1° Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus lares. 

§ 2° Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos. 

CAPÍTULO VIII 
DOS ÍNDIOS 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras 
que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 

§ 1° São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades 
produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e 
cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 

§ 2° As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas 
do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. 

§ 3°  O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras 
indígenas só podem ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada 
participação nos resultados da lavra, na forma da lei. 

§ 4° As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis. 

§ 5° É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, "ad referendum" do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou 
epidemia que ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em 
qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco. 
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Presidência da Repúblicaw -,:: 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. 

Texto compilado 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Vide Lei n° 13.105, de 2015) (Vigência) 
	 e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Título I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

Art. 2° Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre 
dezoito e vinte e um anos de idade. 

Art. 3° A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 
em condições de liberdade e de dignidade. 

Art. 4° É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude. 

Art. 50 Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos 
seus direitos fundamentais. 

Art. 6° Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do 
bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente 
como pessoas em desenvolvimento. 

Título II 

Dos Direitos Fundamentais 

Capítulo I 
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Do Direito à Vida e à Saúde 

Art. 7° A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas 
sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de 
existência. 

Art. 8° É assegurado à gestante, através do Sistema Único de Saúde, o atendimento pré e perinatal. 

§ 1° A gestante será encaminhada aos diferentes níveis de atendimento, segundo critérios médicos 
específicos, obedecendo-se aos princípios de regionalização e hierarquização do Sistema. 

§ 2° A parturiente será atendida preferencialmente pelo mesmo médico que a acompanhou na fase pré- 
natal. 

§ 3° Incumbe ao poder público propiciar apoio alimentar à gestante e à nutriz que dele necessitem. 

§ 42  Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica à gestante e à mãe, no período pré e 
pós-natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado puerperal. 	.(Incluído sela  
Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 52  A assistência referida no § 4 2  deste artigo deverá ser também prestada a gestantes ou mães que 
manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

Art. 9° O poder público, as instituições e os empregadores propiciarão condições adequadas ao 
aleitamento materno, inclusive aos filhos de mães submetidas a medida privativa de liberdade. 

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares, 
são obrigados a: 

I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo prazo de dezoito 
anos; 

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da impressão digital 
da mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade administrativa competente; 

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anormalidades no metabolismo do recém-
nascido, bem como prestar orientação aos pais; 

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as intercorrências do parto e do 
desenvolvimento do neonato; 

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência junto à mãe. 

Art. 11. É assegurado atendimento médico à criança e ao adolescente, através do Sistema Único do 

saúde. 

Art. 11. É assegurado atendimento integral à saúde da criança e do adolescente, por intermédio do 
Sistema Único de Saúde, garantido o acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção 
e recuperação da saúde. (Redação dada pela Lei n°11.185, de 2005)  

§ 1° A criança e o adolescente portadores de deficiência receberão atendimento especializado. 

§ 2° Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente àqueles que necessitarem os medicamentos, 
próteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação. 

Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde deverão proporcionar condições para a permanência 
em tempo integral de um dos pais ou responsável, nos casos de internação de criança ou adolescente. 

Art. 13. Os casos de sids,peita eid cefifir-meçãe ele ma-Eis trates contra criança ou adolescente serão 
obrigatoriamente comunicados  ao Cernelha- Tutelar da Fespectiva localidade, sem prejuízo de outras 
providências legais. 

http://wvvw.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm 
	

2/40 



Folha 
11/09/2015 	 L8069 

	 Proc, le_cam=5.2L,r 

Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamentoleméloj -dê-ãrada 	de, 
maus-tratos contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao ConSelho iitel..r da 
respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais. (Redacão dada pela Lei n 10 de  
2014)  

Parágrafo único. As gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção 
serão obrigatoriamente encaminhadas à Justiça da Infância e da Juventude. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 
2009) Vigência  

Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá programas de assistência médica e odontológica para a 
prevenção das enfermidades que ordinariamente afetam a população infantil, e campanhas de educação 
sanitária para pais, educadores e alunos. 

Parágrafo único. É obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados pelas autoridades 
sanitárias. 

Capítulo II 

Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade 

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas 
deilumanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na 
INIConstituição e nas leis. 

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: 

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as restrições legais; 

II - opinião e expressão; 

III - crença e culto religioso; 

IV - brincar, praticar esportes e divertir-se; 

V - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação; 

VI - participar da vida política, na forma da lei; 

VII - buscar refúgio, auxílio e orientação. 

Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e 
do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e 
crenças, dos espaços e objetos pessoais. 

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer 
tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 

Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser educados e cuidados sem o uso de castigo físico 
ou de tratamento cruel ou degradante, como formas de correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto, 
pelos pais, pelos integrantes da família ampliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores de 
medidas socioeducativas ou por qualquer pessoa encarregada de cuidar deles, tratá-los, educá-los ou protegê-
los. (Incluído nela Lei n° 13.010, de 2014)  

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: 	(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

I - castigo físico: ação de natureza disciplinar ou punitiva aplicada com o uso da força física sobre a criança 
ou o adolescente que resulte em: 	(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

a) sofrimento físico; ou 	(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

h) lesão; 	(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

II - tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma cruel de tratamento em relação à criança ou ao 
adolescente que: 	(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014) 
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a) humilhe; ou 	(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

b) ameace gravemente; ou 	(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

c) ridicularize. 	(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014) 

Art. 18-B. Os pais, os integrantes da família ampliada, os responsáveis, os agentes públicos executores de 
medidas socioeducativas ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de crianças e de adolescentes, tratá-los, 
educá-los ou protegê-los que utilizarem castigo físico ou tratamento cruel ou degradante como formas de 
correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto estarão sujeitos, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis, às seguintes medidas, que serão aplicadas de acordo com a gravidade do caso: 	(Incluído Dela Lei n° 
13.010, de 2014) 

I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família; 	(Incluído pela Lei n° 
13.010, de 2014)  

II - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 	(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

II! - encaminhamento a cursos ou programas de orientação; (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

IV - obrigação de encaminhar a criança a tratamento especializado; (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

V - advertência. (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

Parágrafo único. As medidas previstas neste artigo serão aplicadas pelo Conselho Tutelar, sem prejuízo 
de outras providências legais. (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

Capítulo III 

Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária 

Seção 1 

Disposições Gerais 

Art. 19. Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua família e, 
excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da 
presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes. 

§ 1 2  Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento familiar ou institucional 
terá sua situação reavaliada, no máximo, a cada 6 (seis) meses, devendo a autoridade judiciária competente, 
com base em relatório elaborado por equipe interprofissional ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada 
pela possibilidade de reintegração familiar ou colocação em família substituta, em quaisquer das modalidades 
previstas no art. 28 desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 22  A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se 
prolongará por mais de 2 (dois) anos, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, 
devidamente fundamentada pela autoridade judiciária. (Incluído pela Lei n°12.010, de 2009) Vigência  

§ 32  A manutenção ou reintegração de criança ou adolescente à sua família terá preferência em relação a 
qualquer outra providência, caso em que será esta incluída em programas de orientação e auxílio, nos termos do 
parágrafo único do art. 23, dos incisos I e IV do caput do art. 101 e dos incisos I a IV do caput do art. 129 desta 
Lei. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 42  Será garantida a convivência da criança e do adolescente com a mãe ou o pai privado de liberdade, por meio 
de visitas periódicas promovidas pelo responsável ou, nas hipóteses de acolhimento institucional, pela entidade 
responsável, independentemente de autorização judicial. (Incluído pela Lei n° 12.962, de 2014)  

Art. 20. Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e 
qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação. 

Art. 21. O pétr-ie-peelef poder familiar será exercido, em igualdade de condições, pelo pai e pela mãe, na 
forma do que dispuser a legislação civil, assegurado a qualquer deles o direito de, em caso de discordância, 
recorrer à autoridade judiciária competente para a solução da divergência. 	(Expressão substituída Dela Lei n°  
12.010, de 2009) 	Vigência  

http://www.planalto.gov.briccivii_03/LEIS/L8069.htm 	 4/40 



11/09/2015 
Fobia 
Proc.  

Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menocas—cabendo-I 
no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais. Le°r"d' 

RF 11. 

Art. 23. A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou a 
suspensão do patr-le-peeleF poder familiar. 	(Expressão substituída pela Lei n °  12.010, de 2009) 	Vigência  

L8069 

adolescente 	será mantido cm sua família dc ofigem, a qual deveFá ebfigatoriamente : -.;er incluída cm programar/ 
oficiais dc auxílio. 

§ 1 2  Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a criança ou o adolescente 
será mantido em sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em programas oficiais de 
auxílio. (Incluído pela Lei n° 12.962, de 2014)  

§ 22' A condenação criminal do pai ou da mãe não implicará a destituição do poder familiar, exceto na 
hipótese de condenação por crime doloso, sujeito à pena de reclusão, contra o próprio filho ou filha. 	(Incluído 
pela Lei n° 12.962, de 2014)  

Art. 24. A perda e a suspensão do pétfie---pedeF poder familiar serão decretadas judicialmente, em 
procedimento contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese de descumprimento 

,injustificado dos deveres e obrigações a que alude o art. 22. Expressão substituída pela Lei n° 12.010, de 
2009) 	Vigência  

Seção II 

Da Família Natural 

Art. 25. Entende-se por família natural a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus 
descendentes. 

Parágrafo único. Entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se estende para além da unidade 
pais e filhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a criança ou adolescente 
convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

Art. 26. Os filhos havidos fora do casamento poderão ser reconhecidos pelos pais, conjunta ou 
separadamente, no próprio termo de nascimento, por testamento, mediante escritura ou outro documento público, 
qualquer que seja a origem da filiação. 

Parágrafo único. O reconhecimento pode preceder o nascimento do filho ou suceder-lhe ao falecimento, se 
deixar descendentes. 

Art. 27. O reconhecimento do estado de filiação é direito personalíssimo, indisponível e imprescritível, 
podendo ser exercitado contra os pais ou seus herdeiros, sem qualquer restrição, observado o segredo de 
Justiça. 

Seção III 

Da Família Substituta 

Subseção I 

Disposições Gerais 

Art. 28. A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção, independentemente 
da situação jurídica da criança ou adolescente, nos termos desta Lei. 

§ 1 °  Sempre que possível, a cri,.nça eu adelo,ceRte dcveFá- ser pfeviamente ouvido c a sua opinrão 
devidamente considerada. 

§ 1 2  Sempre que possível, a criança ou o adolescente será previamente ouvido por equipe interprofissional, 
respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre as implicações da medida, e terá sua 
opinião devidamente considerada. (Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  
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§ 22  Tratando-se de maior de 12 (doze) anos de idade, será necessário seu consentimento, colhido em 
audiência. 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 32  Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de parentesco e a relação de afinidade ou de 
afetividade, a fim de evitar ou minorar as consequências decorrentes da medida. (Incluído pela Lei n° 12.010,  
de 2009) Vigência  

§ 42  Os grupos de irmãos serão colocados sob adoção, tutela ou guarda da mesma família substituta, 
ressalvada a comprovada existência de risco de abuso ou outra situação que justifique plenamente a 
excepcionalidade de solução diversa, procurando-se, em qualquer caso, evitar o rompimento definitivo dos 
vínculos fraternais. Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 52  A colocação da criança ou adolescente em família substituta será precedida de sua preparação 
gradativa e acompanhamento posterior, realizados pela equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e 
da Juventude, preferencialmente com o apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal de 
garantia do direito à convivência familiar. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 62  Em se tratando de criança ou adolescente indígena ou proveniente de comunidade remanescente de 
quilombo, é ainda obrigatório: 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

I - que sejam consideradas e respeitadas sua identidade social e cultural, os seus costumes e tradições, 
bem como suas instituições, desde que não sejam incompatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos por 
esta Lei e pela Constituição Federal; (incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vidência  

II - que a colocação familiar ocorra prioritariamente no seio de sua comunidade ou junto a membros da 
mesma etnia; 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

III - a intervenção e oitiva de representantes do órgão federal responsável pela política indigenista, no caso 
de crianças e adolescentes indígenas, e de antropólogos, perante a equipe interprofissional ou multidisciplinar 
que irá acompanhar o caso. Incluído pela Lei n°12.010, de 2009) Vigência  

Art. 29. Não se deferirá colocação em família substituta a pessoa que revele, por qualquer modo, 
incompatibilidade com a natureza da medida ou não ofereça ambiente familiar adequado. 

Art. 30. A colocação em família substituta não admitirá transferência da criança ou adolescente a terceiros 
ou a entidades governamentais ou não-governamentais, sem autorização judicial. 

Art. 31. A colocação em família substituta estrangeira constitui medida excepcional, somente admissivel na 
modalidade de adoção. 

Art. 32. Ao assumir a guarda ou a tutela, o responsável prestará compromisso de bem e fielmente 
desempenhar o encargo, mediante termo nos autos. 

Subseção II 

Da Guarda 

Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou adolescente, 
conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais. (Vide Lei n° 12.010, de 2009)  
Vigência  

§ 1° A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, 
nos procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros. 

§ 2° Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de tutela e adoção, para atender a situações 
peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou responsável, podendo ser deferido o direito de representação 
para a prática de atos determinados. 

§ 3° A guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos os fins e efeitos de 
direito, inclusive previdenciários. 
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§ 42  Salvo expressa e fundamentada determinação em contrário, da autoridaddludiciária co 	t ',u u ,  
quando a medida for aplicada em preparação para adoção, o deferimento da guarda de criançaró -u 'ad 	cente a 
terceiros não impede o exercício do direito de visitas pelos pais, assim como o dever de prestar alimentos, que 
serão objeto de regulamentação específica, a pedido do interessado ou do Ministério Público. 	(Incluído pela  
Lei n °  12.010. de 2009) 	Vigência  

  

• 	A  ZZZ'' 	Z.Z 	Z 

     

   

Z 

   

      

       

acolhimento, sob  a forma de guarda, dc criança ou adolescente órfão ou abandonado. 

Art. 34. O poder público estimulará, por meio de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, o 
acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente afastado do convívio familiar. 	(Redação dada 
pela Lei n °  12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 1-9- A inclusão da criança ou adolescente em programas de acolhimento familiar terá preferência a seu 
acolhimento institucional, observado, em qualquer caso, o caráter temporário e excepcional da medida, nos 
termos desta Lei. (Incluído pela Lei n °  12.010, de 2009)  

§ 22  Na hipótese do § 1 2  deste artigo a pessoa ou casal cadastrado no programa de acolhimento familiar 
poderá receber a criança ou adolescente mediante guarda, observado o disposto nos arts. 28 a 33 desta Lei. 
(Incluído pela Lei .n °  12.010, de 2009) Vigência  

Art. 35. A guarda poderá ser revogada a qualquer tempo, mediante ato judicial fundamentado, ouvido o 
*Ministério Público. 

Subseção III 

Da Tutela 

Art. 36. A tutela será deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até 18 (dezoito) anos incompletos. 
(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

Parágrafo único. O deferimento da tutela pressupõe a prévia decretação da perda ou suspensão do pátrio 
oedeF poder familiar e implica necessariamente o dever de guarda. (Expressão substituída pela Lei n °  12.010, de  
2009) Vigência  

Art. 37. A especialização de hipoteca legal seá-elispenseda, sempre que o tutelado não powuir bens ou 

Parágrafo único. A especialização de hipoteca legal GCFá também dispensada se os bens, porventura 
Z 	.ZZ 

imóveis, u se os rendimentos feFcm suficientes apeRas para a mantcnça do tutelado, não havendo sobra 
significativa ou provável. 

Art. 37. O tutor nomeado por testamento ou qualquer documento autêntico, conforme previsto no parágrafo 
único do art. 1.729 da Lei n 2  10.406, de 10 de janeiro de 2002- Código Civil, deverá, no prazo de 30 (trinta) dias 
após a abertura da sucessão, ingressar com pedido destinado ao controle judicial do ato, observando o 
procedimento previsto nos arts. 165 a 170 desta Lei. (Redação dada pela Lei n °  12.010, de 2009) Vigência  

Parágrafo único. Na apreciação do pedido, serão observados os requisitos previstos nos arts. 28 e 29 desta 
Lei, somente sendo deferida a tutela à pessoa indicada na disposição de última vontade, se restar comprovado 
que a medida é vantajosa ao tutelando e que não existe outra pessoa em melhores condições de assumi-la. 
(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

Art. 38. Aplica-se à destituição da tutela o disposto no art. 24. 

Subseção IV 

Da Adoção 

Art. 39. A adoção de criança e de adolescente reger-se-á segundo o disposto nesta Lei. 
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§ 1 2  A adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual se deve recorrer apenas quando esgotados os 
recursos de manutenção da criança ou adolescente na família natural ou extensa, na forma do parágrafo único 
do art. 25 desta Lei. (Incluído pela Lei n °  12.010, de 2009) Vigência  

§ 22  É vedada a adoção por procuração. 	(Incluído pela Lei n °  12.010, de 2009) 	Vigência  

Art. 40. O adotando deve contar com, no máximo, dezoito anos à data do pedido, salvo se já estiver sob a 
guarda ou tutela dos adotantes. 

Art. 41. A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive 
sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com pais e parentes, salvo os impedimentos matrimoniais. 

§ 1 °  Se um dos cônjuges ou concubinos adota o filho do outro, mantêm-se os vínculos de filiação entre o 
adotado e o cônjuge ou concubino do adotante e os respectivos parentes. 

§ 20  É recíproco o direito sucessório entre o adotado, seus descendentes, o adotante, seus ascendentes, 
descendentes e colaterais até o 4°  grau, observada a ordem de vocação hereditária. 

Art. 42. Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, independentemente do estado civil. 	(Redação 
dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 1 °  Não podem adotar os ascendentes e os irmãos do adotando. 

§ 2°  A adoção por ambos es sê-Afines GE1--CGRet4ifieS pedeFá oer formalizada, desde que um deles tenha 

§ 22  Para adoção conjunta, é indispensável que os adotantes sejam casados civilmente ou mantenham 
união estável, comprovada a estabilidade da família. (Redação dada pela Lei n °  12.010, de 2009) Vigência  

§ 3° O adotante há de ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho do que o adotando. 

cocicdade conjugal. 

§ 42  Os divorciados, os judicialmente separados e os ex-companheiros podem adotar conjuntamente, 
contanto que acordem sobre a guarda e o regime de visitas e desde que o estágio de convivência tenha sido 
iniciado na constância do período de convivência e que seja comprovada a existência de vínculos de afinidade e 
afetividade com aquele não detentor da guarda, que justifiquem a excepcionalidade da concessão. 	Redação 
dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 52  Nos casos do § 42  deste artigo, desde que demonstrado efetivo benefício ao adotando, será 
assegurada a guarda compartilhada, conforme previsto no art. 1.584 da Lei n 2  10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 
Código Civil. (Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 6-9- A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após inequívoca manifestação de vontade, vier a 
falecer no curso do procedimento, antes de prolatada a sentença. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  
Vigência  

Art. 43. A adoção será deferida quando apresentar reais vantagens para o adotando e fundar-se em 
motivos legítimos. 

Art. 44. Enquanto não der conta de sua administração e saldar o seu alcance, não pode o tutor ou o 
curador adotar o pupilo ou o curatelado. 

Art. 45. A adoção depende do consentimento dos pais ou do representante legal do adotando. 

§ 1 ° . O consentimento será dispensado em relação à criança ou adolescente cujos pais sejam 
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desconhecidos ou tenham sido destituídos do pétFie—peeleF poder familiar. (Expressão_substituida  
12.010, de 2009) Vigência 	 Leed"<u:.1. r;- 

§ 2° . Em se tratando de adotando maior de doze anos de idade, será também necessário o seu 
consentimento. 

Art. 46. A adoção será precedida de estágio de convivência com a criança ou adolescente, pelo prazo que 
a autoridade judiciária fixar, observadas as peculiaridades do caso. 

§  1 °  O  estagio de CORViVênCia peeleFá ser diápeigseele se e adotando Fiãe tiver mais de um ano dc idade ou 
se, qualquer que seja-a sea idade, já  estiver Fia companhia ele adeteRte Ei~te tefflpe suficiente para sc poder 

.„ 

§ 1 2  O estágio de convivência poderá ser dispensado se o adotando já estiver sob a tutela ou guarda legal 
do adotante durante tempo suficiente para que seja possível avaliar a conveniência da constituição do 
vínculo. (Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§  2°  Em Caco de adeçãe per cstreegoire -Fesidente 	doffliciliede fer-a de Pa-ísi e estágio dc convivência, 

  

z 

   

: 

     

mínimo 	trinta dias quando sc tratar elc adotando acima dc dois anos dc idade. 

§ 22  A simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa da realização do estágio de 
convivência. 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 32  Em caso de adoção por pessoa ou casal residente ou domiciliado fora do País, o estágio de 
convivência, cumprido no território nacional, será de, no mínimo, 30 (trinta) dias (Incluído pela Lei n° 12.010,  
de 2009) Vigência  

§ 42  O estágio de convivência será acompanhado pela equipe interprofissional a serviço da Justiça da 
Infância e da Juventude, preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política de 
garantia do direito à convivência familiar, que apresentarão relatório minucioso acerca da conveniência do 
deferimento da medida. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

Art. 47. O vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que será inscrita no registro civil mediante 
mandado do qual não se fornecerá certidão. 

§ 1° A inscrição consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de seus ascendentes. 

§ 2°  O mandado judicial, que será arquivado, cancelará o registro original do adotado. 

§  3°  Nenhuma obseNtação sobre a origem-de-ato-peelefá-eonetar fias certidões do registro. 

§ 32  A pedido do adotante, o novo registro poderá ser lavrado no Cartório do Registro Civil do Município de 
sua residência. 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§  4°  A critério da aeteridade jdciáFia, peeleFá ser fofflecida certidão para a salvaguarda dc direitos. 

§ 42  Nenhuma observação sobre a origem do ato poderá constar nas certidões do registro. 	(Redação 
dada pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

§ 5° A  sentença Cefg-C Fifá ao adotado e na-1%c de aeletente c, a pedida deste, poderá determinar a 
FiRedifiecieãe-die-~effle7 

§ 52  A sentença conferirá ao adotado o nome do adotante e, a pedido de qualquer deles, poderá determinar 
a modificação do prenome. 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 6° A adoção pfeelez seus cfcites a peFtir de ~pite cm julgado de seRtença, cxccto na hipótese prevista 

§ 62  Caso a modificação de prenome seja requerida pelo adotante, é obrigatória a oitiva do adotando, 

observado o disposto nos §§ 1 2  e 22  do art. 28 desta Lei. 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009)  
Vigência  

§ 72  A adoção produz seus efeitos a partir do trânsito em julgado da sentença constitutiva, exceto na 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/LEIS/L8069.htm 	 9/40 



11/09/2015 	 L8069 

hipótese prevista no § 62  do art. 42 desta Lei, caso em que terá força retroativa à data do óbito. 	(Incluído pela 
Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 82  O processo relativo à adoção assim como outros a ele relacionados serão mantidos em arquivo, 
admitindo-se seu armazenamento em microfilme ou por outros meios, garantida a sua conservação para consulta 
a qualquer tempo. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 90 
 Terão prioridade de tramitação os processos de adoção em que o adotando for criança ou 

adolescente com deficiência ou com doença crônica. (Incluído pela Lei n° 12.955, de 2014)  

Art. 48. O adotado tem direito de conhecer sua origem biológica, bem como de obter acesso irrestrito ao 
processo no qual a medida foi aplicada e seus eventuais incidentes, após -completar 18 (dezoito) anos. 
(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

Parágrafo único. O acesso ao processo de adoção poderá ser também deferido ao adotado menor de 18 
(dezoito) anos, a seu pedido, assegurada orientação e assistência jurídica e psicológica. 	(Incluído pela Lei n° 
12.010, de 2009) Vigência  

Art. 49. A morte dos adotantes não restabelece o pátrio poder poder familiar dos pais naturais. 
(Expressão substituída pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência 

Art. 50. A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, um registro de crianças e 
adolescentes em condições de serem adotados e outro de pessoas interessadas na adoção. 	(Vide Lei n° 
12.010, de 2009) Vigência  

§ 1° O deferimento da inscrição dar-se-á após prévia consulta aos órgãos técnicos do juizado, ouvido o 
Ministério Público. 

§ 2° Não será deferida a inscrição se o interessado não satisfazer os requisitos legais, ou verificada 
qualquer das hipóteses previstas no art. 29. 

§ 32  A inscrição de postulantes à adoção será precedida de um período de preparação psicossocial e 
jurídica, orientado pela equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com apoio dos 
técnicos responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar. 
(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 42  Sempre que possível e recomendável, a preparação referida no § 3 2  deste artigo incluirá o contato 
com crianças e adolescentes em acolhimento familiar ou institucional em condições de serem adotados, a ser 
realizado sob a orientação, supervisão e avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, com ff, 
apoio dos técnicos responsáveis pelo programa de acolhimento e pela execução da política municipal de garantia 
do direito à convivência familiar. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 52  Serão criados e implementados cadastros estaduais e nacional de crianças e adolescentes em 
condições de serem adotados e de pessoas ou casais habilitados à adoção. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de  2009) Vigência  

§ 62  Haverá cadastros distintos para pessoas ou casais residentes fora do País, que somente serão 
consultados na inexistência de postulantes nacionais habilitados nos cadastros mencionados no § 5 2  deste artigo. Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 72  As autoridades estaduais e federais em matéria de adoção terão acesso integral aos cadastros, 
incumbindo-lhes a troca de informações e a cooperação mútua, para melhoria do sistema. (Incluído pela Lei n°  12.010, de 2009) Vigência  

§ 82  A autoridade judiciária providenciará, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a inscrição das crianças e 
adolescentes em condições de serem adotados que não tiveram colocação familiar na comarca de origem, e das 
pessoas ou casais que tiveram deferida sua habilitação à adoção nos cadastros estadual e nacional referidos no 
§ 52  deste artigo, sob pena de responsabilidade. (Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

§ 92  Compete à Autoridade Central Estadual zelar pela manutenção e correta alimentação dos cadastros, 
com posterior comunicação à Autoridade Central Federal Brasileira. 	(Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009)  
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Vigência  
rçutiu 

lenbu § 10. A adoção internacional somente será deferida se, após consulta ao cadastro de Oes • - • casais  
habilitados à adoção, mantido pela Justiça da Infância e da Juventude na comarca, bem como aos cadastros 
estadual e nacional referidos no § 5 2  deste artigo, não for encontrado interessado com residência permanente no 
Brasil. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  Vigência  

§ 11. Enquanto não localizada pessoa ou casal interessado em sua adoção, a criança ou o adolescente, 
sempre que possível e recomendável, será colocado sob guarda de família cadastrada em programa de 
acolhimento familiar. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 12. A alimentação do cadastro e a convocação criteriosa dos postulantes à adoção serão fiscalizadas pelo 
Ministério Público. 	(incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 13. Somente poderá ser deferida adoção em favor de candidato domiciliado no Brasil não cadastrado 
previamente nos termos desta Lei quando: 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

	

I - se tratar de pedido de adoção unilateral; 	(Incluído pela Lei n °  12.010, de 2009) 	Vigência  

II - for formulada por parente com o qual a criança ou adolescente mantenha vínculos de afinidade e 
afetividade; 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

III - oriundo o pedido de quem detém a tutela ou guarda legal de criança maior de 3 (três) anos ou 
adolescente, desde que o lapso de tempo de convivência comprove a fixação de laços de afinidade e afetividade, 
e não seja constatada a ocorrência de má-fé ou qualquer das situações previstas nos arts. 237 ou 238 desta 
Lei. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 14. Nas hipóteses previstas no § 13 deste artigo, o candidato deverá comprovar, no curso do 
procedimento, que preenche os requisitos necessários à adoção, conforme previsto nesta Lei. 	(Incluído pela  
Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

co 

observar se á o disposto no art. 31. 
§ 1 °  O candidato deverá cem-prever, mediante dectiffiento expedido pela autoridade competente do 

respectivo domicilie, estar devídaffieRte habilitado à adeçãe, ceasoebte-as leis do setd pais, bcm como apresentar 
= 

        

       

•• 	= 

       

        

§ 2°  A autoridade jeeliciáFie, ele efício -eu a FeettdeFibleRte de Mib-istéFio Pública, poderá determinar a 

autoridade consular, observados es ~doe e CGAVCRÇÕCS 4:40(Ft-acie-Rais, c acompanhados da respectiva 
- --- 	e 

§ 4°  Antes dc consumada a celeçã'o não SCFá peFFRitiela a saída do- adotando do território nacional. 
'Revogado pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

Art. 51. Considera-se adoção internacional aquela na qual a pessoa ou casal postulante é residente ou 
domiciliado fora do Brasil, conforme previsto no Artigo 2 da Convenção de Haia, de 29 de maio de 1993, Relativa 
à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, aprovada pelo Decreto Legislativo 
n2  1, de 14 de janeiro de 1999, e promulgada pelo Decreto n2   3.087, de 21 de junho de 1999. 	.(Redação 
dada pela Lei n° 12.010, de 2009)  Vigência  

§ 1 2  A adoção internacional de criança ou adolescente brasileiro ou domiciliado no Brasil somente terá 
lugar quando restar comprovado: 	(Redação dada pela Lei n °  12.010, de 2009) 	Vigência  

I - que a colocação em família substituta é a solução adequada ao caso concreto; 	(Incluída pela Lei n° 
12.010, de 2009) 	Vigência  

II - que foram esgotadas todas as possibilidades de colocação da criança ou adolescente em família 
substituta brasileira, após consulta aos cadastros mencionados no art. 50 desta Lei; (Incluída pela Lei n° 
12.010, de 2009) Vigência  

III - que, em se tratando de adoção de adolescente, este foi consultado, por meios adequados ao seu 
estágio de desenvolvimento, e que se encontra preparado para a medida, mediante parecer elaborado por equipe 
interprofissional, observado o disposto nos §§ 1 2  e 22  do art. 28 desta Lei. 	(Incluída pela Lei n°  12.010, de 
2009) 	Vigência  

§ 22  Os brasileiros residentes no exterior terão preferência aos estrangeiros, nos casos de adoção 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/LEIS/L8069.htm 	 id,r) 



11/09/2015 	 L8069 

internacional de criança ou adolescente brasileiro. 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 32  A adoção internacional pressupõe a intervenção das Autoridades Centrais Estaduais e Federal em 
matéria de adoção internacional. 	(Redação dada pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência  

     

Z 

   

Z 
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Art. 52. A adoção internacional observará o procedimento previsto nos arts. 165 a 170 desta Lei, com as 
seguintes adaptações: 	Redação dada pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência  

I - a pessoa ou casal estrangeiro, interessado em adotar criança ou adolescente brasileiro, deverá formular 
pedido de habilitação à adoção perante a Autoridade Central em matéria de adoção internacional no pais de 
acolhida, assim entendido aquele onde está situada sua residência habitual; (Incluída pela Lei n° 12.010, de 
2009) 	Vigência  

II - se a Autoridade Central do país de acolhida considerar que os solicitantes estão habilitados e aptos para 
adotar, emitirá uni relatório que contenha informações sobre a identidade, a capacidade jurídica e adequação dos 
solicitantes para adotar, sua situação pessoal, familiar e médica, seu meio social, os motivos que os animam e 
sua aptidão para assumir uma adoção internacional; (Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

III - a Autoridade Central do país de acolhida enviará o relatório à Autoridade Central Estadual, com cópia 
para a Autoridade Central Federal Brasileira; 	(Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

IV - o relatório será instruído com toda a documentação necessária, incluindo estudo psicossocial elaborado 
por equipe interprofissional habilitada e cópia autenticada da legislação pertinente, acompanhada da respectiva 
prova de vigência; (Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

V - os documentos em língua estrangeira serão devidamente autenticados pela autoridade consular, 
observados os tratados e convenções internacionais, e acompanhados da respectiva tradução, por tradutor 
público juramentado; (Incluída pela Lei n°12.010, de 2009) Vigência  

VI - a Autoridade Central Estadual poderá fazer exigências e solicitar complementação sobre o estudo 
psicossocial do postulante estrangeiro à adoção, já realizado no país de acolhida; 	(Incluída pela Lei n° 12.010, 
de 2009) 	Vigência  

VII - verificada, após estudo realizado pela Autoridade Central Estadual, a compatibilidade da legislação 
estrangeira com a nacional, além do preenchimento por parte dos postulantes à medida dos requisitos objetivos e 
subjetivos necessários ao seu deferimento, tanto à luz do que dispõe esta Lei como da legislação do pais de 
acolhida, será expedido laudo de habilitação à adoção internacional, que terá validade por, no máximo, 1 (um) 
ano; (Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

VIII - de posse do laudo de habilitação, o interessado será autorizado a formalizar pedido de adoção perante 
o Juizo da Infância e da Juventude do local em que se encontra a criança ou adolescente, conforme indicação 
efetuada pela Autoridade Central Estadual. (Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 1 2  Se a legislação do país de acolhida assim o autorizar, admite-se que os pedidos de habilitação à 
adoção internacional sejam intermediados por organismos credenciados. (Incluída pela Lei n° 12.010, de  
2009) Vigência  

§ 22  Incumbe à Autoridade Central Federal Brasileira o credenciamento de organismos nacionais e 
estrangeiros encarregados de intermediar pedidos de habilitação à adoção internacional, com posterior 
comunicação às Autoridades Centrais Estaduais e publicação nos órgãos oficiais de imprensa e em sítio próprio 
da internet. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 32  Somente será admissivel o credenciamento de organismos que: 	(Incluída pela Lei n° 12.010, de  
2009) 	Vigência  

I - sejam oriundos de países que ratificaram a Convenção de Haia e estejam devidamente credenciados 
pela Autoridade Central do país onde estiverem sediados e no país de acolhida do adotando para atuar em 
adoção internacional no Brasil; (Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

II - satisfizerem as condições de integridade moral, competência profissional, experiência e responsabilidade 
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exigidas pelos países respectivos e pela Autoridade Central Federal Brasileira; 	(Inefuída-pela Lei n 	i 0,-de 
2009) Vigência  

III - forem qualificados por seus padrões éticos e sua formação e experiência para atuar na área de adoção 
internacional; 	(Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

IV - cumprirem os requisitos exigidos pelo ordenamento jurídico brasileiro e pelas normas estabelecidas pela 
Autoridade Central Federal Brasileira. 	(Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

	

§ 42  Os organismos Credenciados deverão ainda: 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

I - perseguir unicamente fins não lucrativos, nas condições e dentro dos limites fixados pelas autoridades 
competentes do país onde estiverem sediados, do país de acolhida e pela Autoridade Central Federal 
Brasileira; (Incluída pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

II - ser dirigidos e administrados por pessoas qualificadas e de reconhecida idoneidade moral, com 
comprovada formação ou experiência para atuar na área de adoção internacional, cadastradas pelo 
Departamento de Polícia Federal e aprovadas pela Autoridade Central Federal Brasileira, mediante publicação de 
portaria do órgão federal competente; (Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

III - estar submetidos à supervisão das autoridades competentes do país onde estiverem sediados e no país 
de acolhida, inclusive quanto à sua composição, funcionamento e situação financeira; (Incluída pela Lei n°  
12.010, de 2009) Vigência  

IV - apresentar à Autoridade Central Federal Brasileira, a cada ano, relatório geral das atividades 
desenvolvidas, bem como relatório de acompanhamento das adoções internacionais efetuadas no período, cuja 
cópia será encaminhada ao Departamento de Polícia Federal; 	(Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009)  
Vigência  

V - enviar relatório pós-adotivo semestral para a Autoridade Central Estadual, com cópia para a Autoridade 
Central Federal Brasileira, pelo período mínimo de 2 (dois) anos. O envio do relatório será mantido até a juntada 
de cópia autenticada do registro civil, estabelecendo a cidadania do país de acolhida para o adotado; (Incluída 
pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência  

VI - tomar as medidas necessárias para garantir que os adotantes encaminhem à Autoridade Central 
Federal Brasileira cópia da certidão de registro de nascimento estrangeira e do certificado de nacionalidade tão 
logo lhes sejam concedidos. (Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 52  A não apresentação dos relatórios referidos no § 4 2  deste artigo pelo organismo credenciado poderá 
acarretar a suspensão de seu credenciamento. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 62  O credenciamento de organismo nacional ou estrangeiro encarregado de intermediar pedidos de 
•doção internacional terá validade de 2 (dois) anos. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 72  A renovação do credenciamento poderá ser concedida mediante requerimento protocolado na 
Autoridade Central Federal Brasileira nos 60 (sessenta) dias anteriores ao término do respectivo prazo de 
validade. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 82  Antes de transitada em julgado a decisão que concedeu a adoção internacional, não será permitida a 
saída do adotando do território nacional. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 92  Transitada em julgado a decisão, a autoridade judiciária determinará a expedição de alvará com 
autorização de viagem, bem como para obtenção de passaporte, constando, obrigatoriamente, as características 
da criança ou adolescente adotado, como idade, cor, sexo, eventuais sinais ou traços peculiares, assim como 
foto recente e a aposição da impressão digital do seu polegar direito, instruindo o documento com cópia 
autenticada da decisão e certidão de trânsito em julgado. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 10. A Autoridade Central Federal Brasileira poderá, a qualquer momento, solicitar informações sobre a 
situação das crianças e adolescentes adotados 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 11. A cobrança de valores por parte dos organismos credenciados, que sejam considerados abusivos 
pela Autoridade Central Federal Brasileira e que não estejam devidamente comprovados, é causa de seu 
descredenciamento. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 12. Uma mesma pessoa ou seu cônjuge não podem ser representados por mais de uma entidade 
credenciada para atuar na cooperação em adoção internacional. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  
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Vigência  

§ 13. A habilitação de postulante estrangeiro ou domiciliado fora do Brasil terá validade máxima de 1 (um) 
ano, podendo ser renovada. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 14. É vedado o contato direto de representantes de organismos de adoção, nacionais ou estrangeiros, 
com dirigentes de programas de acolhimento institucional ou familiar, assim como com crianças e adolescentes 
em condições de serem adotados, sem a devida autorização judicial. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  

Vigência  

§ 15. A Autoridade Central Federal Brasileira poderá limitar ou suspender a concessão de novos 
credenciamentos sempre que julgar necessário, mediante ato administrativo fundamentado. 	(lncluído pela Lei 
n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

Art. 52-A. É vedado, sob pena de responsabilidade e descredenciamento, o repasse de recursos 
provenientes de organismos estrangeiros encarregados de intermediar pedidos de adoção internacional a 
organismos nacionais ou a pessoas físicas. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

Parágrafo único. Eventuais repasses somente poderão ser efetuados via Fundo dos Direitos da Criança e 
do Adolescente e estarão sujeitos às deliberações do respectivo Conselho de Direitos da Criança e do 
Adolescente. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

Art. 52-B. A adoção por brasileiro residente no exterior em país ratificante da Convenção de Haia, cujo 
processo de adoção tenha sido processado em conformidade com a legislação vigente no país de residência e 
atendido o disposto na Alínea "c" do Artigo 17 da referida Convenção, será automaticamente recepcionada com o 
reingresso no Brasil. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ -ri' Caso não tenha sido atendido o disposto na Alínea "c" do Artigo 17 da Convenção de Haia, deverá a 
sentença ser homologada pelo Superior Tribunal de Justiça. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  
Vigência  

§ 22  O pretendente brasileiro residente no exterior em país não ratificante da Convenção de Haia, uma vez 
reingressado no Brasil, deverá requerer a homologação da sentença estrangeira pelo Superior Tribunal de 
Justiça. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

Art. 52-C. Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de acolhida, a decisão da autoridade 
competente do país de origem da criança ou do adolescente será conhecida pela Autoridade Central Estadual 
que tiver processado o pedido de habilitação dos pais adotivos, que comunicará o fato à Autoridade Central 
Federal e determinará as providências necessárias à expedição do Certificado de Naturalização Provisório. 
(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 1 2  A Autoridade Central Estadual, ouvido o Ministério Público, somente deixará de reconhecer os efeitos 
daquela decisão se restar demonstrado que a adoção é manifestamente contrária à ordem pública ou não atende 
ao interesse superior da criança ou do adolescente. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 22  Na hipótese de não reconhecimento da adoção, prevista no § 1 2  deste artigo, o Ministério Público 
deverá imediatamente requerer o que for de direito para resguardar os interesses da criança ou do adolescente, 
comunicando-se as providências à Autoridade Central Estadual, que fará a comunicação à Autoridade Central 
Federal Brasileira e à Autoridade Central do país de origem. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  
Vigência  

Art. 52-D. Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de acolhida e a adoção não tenha sido 
deferida no país de origem porque a sua legislação a delega ao país de acolhida, ou, ainda, na hipótese de, 
mesmo com decisão, a criança ou o adolescente ser oriundo de país que não tenha aderido à Convenção 
referida, o processo de adoção seguirá as regras da adoção nacional. (Incluído pela Lei n° 12.010. de 
2009) 	Vigência  

Capítulo IV 

Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua 
pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
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II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores; 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como 
participar da definição das propostas educacionais. 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino; 

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade; 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade 
de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador; 

VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

§ 1° O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2° O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular importa 
responsabilidade da autoridade competente. 

§ 3° Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e 
zelar, junto aos pais ou responsável, pela freqüência à escola. 

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de 
ensino. 

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os 
casos de: 

I - maus-tratos envolvendo seus alunos; 

II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; 

III - elevados níveis de repetência. 

Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas relativas a calendário, 
seriação, currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de crianças e adolescentes 
excluídos do ensino fundamental obrigatório. 

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos próprios do 
contexto social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às fontes de 
cultura. 

Art. 59. Os municípios, com apoio dos estados e da União, estimularão e facilitarão a destinação de 
recursos e espaços para programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude. 

Capítulo V 
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Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho 

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na condição de 
aprendiz. 	(Vide Constituição Federal)  

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação especial, sem prejuízo do 
disposto nesta Lei. 

Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada segundo as diretrizes e 
bases da legislação de educação em vigor. 

Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios: 

I - garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino regular; 

II - atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente; 

III - horário especial para o exercício das atividades. 

Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem. 

Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos trabalhistas e 
previdenciários. 

Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido. 

Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, 
assistido em entidade governamental ou não-governamental, é vedado trabalho: 

I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte; 

II - perigoso, insalubre ou penoso; 

III - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e 

IV - realizado em horários e locais que não permitam a freqüência à escola. 

Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob responsabilidade de entidade 
governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, deverá assegurar ao adolescente que dele participe 
condições de capacitação para o exercício de atividade regular remunerada. 

§ 1° Entende-se por trabalho educativo a atividade laborai em que as exigências pedagógicas relativas ao 
desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem sobre o aspecto produtivo. 

§ 2° A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação na venda dos 
produtos de seu trabalho não desfigura o caráter educativo. 

Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, observados os seguintes 
aspectos, entre outros: 

I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 

II - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 

Título III 

Da Prevenção 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

social; 
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Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação tqueggq. 	 1, 

adolescente.
iti&c  

RF 11. 

Art. 70-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão atuar de forma articulada na 
elaboração de políticas públicas e na execução de ações destinadas a coibir o uso de castigo físico ou de 
tratamento cruel ou degradante e difundir formas não violentas de educação de crianças e de adolescentes, 
tendo como principais ações: (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

I - a promoção de campanhas educativas permanentes para a divulgação do direito da criança e do 
adolescente de serem educados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante e 
dos instrumentos de proteção aos direitos humanos; (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

II - a integração com os órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, com o 
Conselho Tutelar, com os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e com as entidades não 
governamentais que atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente; 
(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)- 

111- a formação continuada e a capacitação dos profissionais de saúde, educação e assistência social e dos 
demais agentes que atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente para o 
desenvolvimento das competências necessárias à prevenção, à identificação de evidências, ao diagnóstico e ao 
enfrentamento de todas as formas de violência contra a criança e o adolescente; Incluído pela Lei n° 13.010.  
de 2014)  

IV - o apoio e o incentivo às práticas de resolução pacífica de conflitos que envolvam violência contra a 
criança e o adolescente; 	(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

V - a inclusão, nas políticas públicas, de ações que visem a garantir os direitos da criança e do 
adolescente, desde a atenção pré-natal, e de atividades junto aos pais e responsáveis com o objetivo de 
promover a informação, a reflexão, o debate e a orientação sobre alternativas ao uso de castigo físico ou de 
tratamento cruel ou degradante no processo educativo; (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

VI - a promoção de espaços intersetoriais locais para a articulação de ações e a elaboração de planos de 
atuação conjunta focados nas famílias em situação de violência, com participação de profissionais de saúde, de 
assistência social e de educação e de órgãos de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do 
adolescente. (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014) 

Parágrafo único. As famílias com crianças e adolescentes com deficiência terão prioridade de atendimento 
nas ações e políticas públicas de prevenção e proteção. 	(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

Art. 70-B. As entidades, públicas e privadas, que atuem nas áreas a que se refere o art. 71, dentre outras, 
devem contar, em seus quadros, com pessoas capacitadas a reconhecer e comunicar ao Conselho Tutelar 
suspeitas ou casos de maus-tratos praticados contra crianças e adolescentes. (Incluído pela Lei n° 13.046, de 
2014)  

Parágrafo único. São igualmente responsáveis pela comunicação de que trata este artigo, as pessoas 
encarregadas, por razão de cargo, função, ofício, ministério, profissão ou ocupação, do cuidado, assistência ou 
guarda de crianças e adolescentes, punível, na forma deste Estatuto, o injustificado retardamento ou omissão, 
culposos ou dolosos. Incluído pela Lei n° 13.046, de 2014)  

Art. 71. A criança e o adolescente têm direito a informação, cultura, lazer, esportes, diversões, espetáculos 
e produtos e serviços que respeitem sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

Art. 72. As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção especial outras decorrentes dos 
princípios por ela adotados. 

Art. 73. A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade da pessoa física ou 
jurídica, nos termos desta Lei. 

Capítulo II 

Da Prevenção Especial 

Seção 1 
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Da informação, Cultura, Lazer, Esportes, Diversões e Espetáculos 

apresentação se mostre inadequada. 
informando sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua 

Art. 74. O poder público, através do órgão competente, regulará as diversões e espetáculos públicos, 

Parágrafo único. Os responsáveis pelas diversões e espetáculos públicos deverão afixar, em lugar visível e 
de fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada sobre a natureza do espetáculo e a faixa 
etária especificada no certificado de classificação. 

Art. 75. Toda criança ou adolescente terá acesso às diversões e espetáculos públicos classificados como 
adequados à sua faixa etária. 

Parágrafo único. As crianças menores de dez anos somente poderão ingressar e permanecer nos locais de 
apresentação ou exibição quando acompanhadas dos pais ou responsável. 

Art. 76. As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no horário recomendado para o público infanto 
juvenil, programas com finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas. 

Parágrafo único. Nenhum espetáculo será apresentado ou anunciado sem aviso de sua classificação, 
antes de sua transmissão, apresentação ou exibição. 

Art. 77. Os proprietários, diretores, gerentes e funcionários de empresas que explorem a venda ou aluguel 
de fitas de programação em vídeo cuidarão para que não haja venda ou locação em desacordo com a 
classificação atribuída pelo órgão competente. 

Parágrafo único. As fitas a que alude este artigo deverão exibir, no invólucro, informação sobre a natureza 
da obra e a faixa etária a que se destinam. 

Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado a crianças e adolescentes 
deverão ser comercializadas em embalagem lacrada, com a advertência de seu conteúdo. 

Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as capas que contenham mensagens pornográficas ou 
obscenas sejam protegidas com embalagem opaca. 

Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao público infanto-juvenil não poderão conter ilustrações, 
fotografias, legendas, crônicas ou anúncios de bebidas alcoólicas, tabaco, armas e munições, e deverão respeitar 
os valores éticos e sociais da pessoa e da família. 

Art. 80. Os responsáveis por estabelecimentos que explorem comercialmente bilhar, sinuca ou congênere 
ou por casas de jogos, assim entendidas as que realizem apostas, ainda que eventualmente, cuidarão para que 
não seja permitida a entrada e a permanência de crianças e adolescentes no local, afixando aviso para 
orientação do público. 

Seção II 

Dos Produtos e Serviços 

Art. 81. É proibida a venda à criança ou ao adolescente de: 

I - armas, munições e explosivos; 

II - bebidas alcoólicas; 

III - produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica ainda que por utilização 
indevida; 

IV - fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que pelo seu reduzido potencial sejam incapazes de 
provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida; 

V - revistas e publicações a que alude o art. 78; 

VI - bilhetes lotéricos e equivalentes. 
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Art. 82. É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel,ws-ão-ou-estab 	imento r_ 
congênere, salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável. 

Seção III 

Da Autorização para Viajar 

Art. 83. Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside, desacompanhada dos pais ou 
responsável, sem expressa autorização judicial. 

§ 1° A autorização não será exigida quando: 

a) tratar-se de comarca contígua à da residência da criança, se na mesma unidade da Federação, ou 
incluída na mesma região metropolitana; 

b) a criança estiver acompanhada: 

1) de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado documentalmente o parentesco; 

2) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável. 

§ 2° A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou responsável, conceder autorização válida por dois 
anos. 

Art. 84. Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização é dispensável, se a criança ou adolescente: 

I - estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável; 

II - viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo outro através de documento com 
firma reconhecida. 

Art. 85. Sem prévia e expressa autorização judicial, nenhuma criança ou adolescente nascido em território 
nacional poderá sair do País em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado no exterior. 

Parte Especial 

Título I 

Da Política de Atendimento 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto 
articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios. 

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: 

I - políticas sociais básicas; 

II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que deles necessitem; 

III - serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de negligência, maus-
tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão; 

IV - serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e adolescentes desaparecidos; 

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

VI - políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o período de afastamento do convívio familiar e 
a garantir o efetivo exercício do direito à convivência familiar de crianças e adolescentes; 	(Incluído pela Lei n°  
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12.010, de 2009) 	Vigência  

VII - campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de guarda de crianças e adolescentes afastados do 
convívio familiar e à adoção, especificamente inter-racial, de crianças maiores ou de adolescentes, com 
necessidades específicas de saúde ou com deficiências e de grupos de irmãos. (Incluído gela Lei n° 12.010,  
de 2009) 	Vigência  

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 

I - municipalização do atendimento; 

II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos 
deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio 
de organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais; 

III - criação e manutenção de programas específicos, observada a descentralização político-administrativa; 

IV - manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos respectivos conselhos dos 
direitos da criança e do adolescente; 

V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e 
Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a 
adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional; 

VI mobilização da opinião pública no SCRÉide da iadis,peRsável participação dos diversos segmentos da 
sociedade. 

VI - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Conselho Tutelar e 
encarregados da execução das políticas sociais básicas e de assistência social, para efeito de agilização do 
atendimento de crianças e de adolescentes inseridos em programas de acolhimento familiar ou institucional, com 
vista na sua rápida reintegração à família de origem ou, se tal solução se mostrar comprovadamente inviável, sua 
colocação em família substituta, em quaisquer das modalidades previstas no art. 28 desta Lei; (Redação dada 
pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

VII - mobilização da opinião pública para a indispensável participação dos diversos segmentos da 
sociedade. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

Art. 89. A função de membro do conselho nacional e dos conselhos estaduais e municipais dos direitos da 
criança e do adolescente é considerada de interesse público relevante e não será remunerada. 

Capítulo II 

Das Entidades de Atendimento 

Seção 1 

Disposições Gerais 

Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim 
como pelo planejamento e execução de programas de proteção e sócio-educativos destinados a crianças e 
adolescentes, em regime de: (Vide)  

I - orientação e apoio sócio-familiar; 

II - apoio sócio-educativo em meio aberto; 

III - colocação familiar; 

IV abrigo; 

IV - acolhimento institucional; 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência 

V liberdade assistida; 
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VI  semi liberdade; 

VI - liberdade assistida; 	(Redação dada cela Lei n° 12.594, de 2012) 	(Vide) 

VII  internação. 

VII - semiliberdade; e 	(Redação dada pela Lei n° 12.594, de 2012) 	(Vide)  

VIII - internação. 	(Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) 	Vide)  

Parágrafo  único. As entidades gevemanientais c nãe geveniangentais deverão proceder à inscrição do 
seus programas, especifica-nele -es FCgi-FICS de atendi-mente, na feffia definida neste artigo, junto ao Conselho 
Municipal dos Direitos da C-Fiança-e de Adelescente, e qual Fnantená Fegistfe das inscrições e dc  suas alterações, 

• ' = 

§ 1 2' As entidades governamentais e não governamentais deverão proceder à inscrição de seus programas, 
especificando os regimes de atendimento, na forma definida neste artigo, no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, o qual manterá registro das inscrições e de suas alterações, do que fará comunicação 
ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 22  Os recursos destinados à implementação e manutenção dos programas relacionados neste artigo 
serão previstos nas dotações orçamentárias dos órgãos públicos encarregados das áreas de Educação, Saúde e 
Assistência Social, dentre outros, observando-se o princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente 
preconizado pelo caput do art. 227 da Constituição Federal e pelo caput e parágrafo único do art. 4 2  desta 
Lei. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 32  Os programas em execução serão reavaliados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, no máximo, a cada 2 (dois) anos, constituindo-se critérios para renovação da autorização de 
funcionamento: (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

I - o efetivo respeito às regras e princípios desta Lei, bem como às resoluções relativas à modalidade de 
atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os 
níveis; (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

II - a qualidade e eficiência do trabalho desenvolvido, atestadas pelo Conselho Tutelar, pelo Ministério 
Público e pela Justiça da Infância e da Juventude; 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

III - em se tratando de programas de acolhimento institucional ou familiar, serão considerados os índices de 
sucesso na reintegração familiar ou de adaptação à família substituta, conforme o caso. 	(Incluído pela Lei n° 
12.010, de 2009) 	Vigência  

Art. 91. As entidades não-governamentais somente poderão funcionar depois de registradas no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual comunicará o registro ao Conselho Tutelar e à 
autoridade judiciária da respectiva localidade. 

§ 1 2  Será negado o registro à entidade que: 	(Incluído sela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência 

a) não ofereça instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e 
segurança; 

b) não apresente plano de trabalho compatível com os princípios desta Lei; 

c) esteja irregularmente constituída; 

d) tenha em seus quadros pessoas inidõneas. 

e) não se adequar ou deixar de cumprir as resoluções e deliberações relativas à modalidade de 
atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os 
níveis. 	(Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  
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§ 22  O registro terá validade máxima de 4 (quatro) anos, cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, periodicamente, reavaliar o cabimento de sua renovação, observado o disposto no § 
1 2  deste artigo. (Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

. 	 . C. . 	 ••• 

Art. 92. As entidades que desenvolvam programas de acolhimento familiar ou institucional deverão adotar 
os seguintes princípios: 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

I preservação dos vínculos familiares; 

I - preservação dos vínculos familiares e promoção da reintegração familiar; 	(Redação dada pela Lei n° 
12.010, de 2009) 	Vigência  

II - integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família natural ou 
extensa; 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

, quando e...gotados os recursos de manutenção na família dc origem; 

III - atendimento personalizado e em pequenos grupos; 

IV - desenvolvimento de atividades em regime de co-educação; 

V - não desmembramento de grupos de irmãos; 

VI - evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e adolescentes 
abrigados; 

VII - participação na vida da comunidade local; 

VIII - preparação gradativa para o desligamento; 

IX - participação de pessoas da comunidade no processo educativo. 

   

• 	 - -z. 	 z..  

  

direito. 

   

    

§ 12 O dirigente de entidade que desenvolve programa de acolhimento institucional é equiparado ao 
guardião, para todos os efeitos de direito. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 22  Os dirigentes de entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional 
remeterão à autoridade judiciária, no máximo a cada 6 (seis) meses, relatório circunstanciado acerca da situação 
de cada criança ou adolescente acolhido e sua família, para fins da reavaliação prevista no § 1 2  do art. 19 desta Lei. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 32  Os entes federados, por intermédio dos Poderes Executivo e Judiciário, promoverão conjuntamente a 
permanente qualificação dos profissionais que atuam direta ou indiretamente em programas de acolhimento 
institucional e destinados à colocação familiar de crianças e adolescentes, incluindo membros do Poder 
Judiciário, Ministério Público e Conselho Tutelar. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 42  Salvo determinação em contrário da autoridade judiciária competente, as entidades que desenvolvem 
programas de acolhimento familiar ou institucional, se necessário com o auxílio do Conselho Tutelar e dos órgãos 
de assistência social, estimularão o contato da criança ou adolescente com seus pais e parentes, em 
cumprimento ao disposto nos incisos I e VIII do caput deste artigo. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  
Vigência  

§ 52  As entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional somente poderão 
receber recursos públicos se comprovado o atendimento dos princípios, exigências e finalidades desta Lei. 
(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 62  O descumprimento das disposições desta Lei pelo dirigente de entidade que desenvolva programas de 
acolhimento familiar ou institucional é causa de sua destituição, sem prejuízo da apuração de sua 
responsabilidade administrativa, civil e criminal. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  
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Art. 93. As entidades que mantenham programa de acolhimento institucional poderão, em caráter 
excepcional e de urgência, acolher crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, 
fazendo comunicação do fato em até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da Infância e da Juventude, sob pena de 
responsabilidade. (Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

Parágrafo único. Recebida a comunicação, a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público e se 
necessário com o apoio do Conselho Tutelar local, tomará as medidas necessárias para promover a imediata 
reintegração familiar da criança ou do adolescente ou, se por qualquer razão não for isso possível ou 
recomendável, para seu encaminhamento a programa de acolhimento familiar, institucional ou a família 
substituta, observado o disposto no § 22  do art. 101 desta Lei. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  
Vigência  

Art. 94. As entidades que desenvolvem programas de internação têm as seguintes obrigações, entre 
outras: 

I - observar os direitos e garantias de que são titulares os adolescentes; 

II - não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de restrição na decisão de internação; 

III - oferecer atendimento personalizado, em pequenas unidades e grupos reduzidos; 

IV - preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e dignidade ao adolescente; 

V - diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação dos vínculos familiares; 

VI - comunicar à autoridade judiciária, periodicamente, os casos em que se mostre inviável ou impossível o 
reatamento dos vínculos familiares; 

VII - oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e 
segurança e os objetos necessários à higiene pessoal; 

VIII - oferecer vestuário e alimentação suficientes e adequados à faixa etária dos adolescentes atendidos; 

IX - oferecer cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e farmacêuticos; 

X - propiciar escolarização e profissionalização; 

XI - propiciar atividades culturais, esportivas e de lazer; 

XII - propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças; 

XIII - proceder a estudo social e pessoal de cada caso; 

XIV - reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo de seis meses, dando ciência dos 
resultados à autoridade competente; 

XV - informar, periodicamente, o adolescente internado sobre sua situação processual; 

XVI - comunicar às autoridades competentes todos os casos de adolescentes portadores de moléstias 
infecto-contagiosas; 

XVII - fornecer comprovante de depósito dos pertences dos adolescentes; 

XVIII - manter programas destinados ao apoio e acompanhamento de egressos; 

XIX - providenciar os documentos necessários ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem; 

XX - manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do atendimento, nome do 
adolescente, seus pais ou responsável, parentes, endereços, sexo, idade, acompanhamento da sua formação, 
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relação de seus pertences e demais dados que possibilitem sua identificação e a individualização do 
atendimento. 

de-abrigo. 

§ 1 2  Aplicam-se, no que couber, as obrigações constantes deste artigo às entidades que mantêm 
programas de acolhimento institucional e familiar. 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 2° No cumprimento das obrigações a que alude este artigo as entidades utilizarão preferencialmente os 
recursos da comunidade. 

Art. 94-A. As entidades, públicas ou privadas, que abriguem ou recepcionem crianças e adolescentes, 
ainda que em caráter temporário, devem ter, em seus quadros, profissionais capacitados a reconhecer e reportar 
ao Conselho Tutelar suspeitas ou ocorrências de maus-tratos. (Incluído pela Lei n° 13.046, de 2014)  

Seção II 

Da Fiscalização das Entidades 

Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas pelo 
Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos Tutelares. 

Art. 96. Os planos de aplicação e as prestações de contas serão apresentados ao estado ou ao município, 
conforme a origem das dotações orçamentárias. 

Art. 97. São medidas aplicáveis às entidades de atendimento que descumprirem obrigação constante do 
art. 94, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou prepostos: 

I - às entidades governamentais: 

a) advertência; 

b) afastamento provisório de seus dirigentes; 

c) afastamento definitivo de seus dirigentes; 

d) fechamento de unidade ou interdição de programa. 

II - às entidades não-governamentais: 

a) advertência; 

b) suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas; 

c) interdição de unidades ou suspensão de programa; 

d) cassação do registro. 

§ 1 2  Em caso de reiteradas infrações cometidas por entidades de atendimento, que coloquem em risco os 
direitos assegurados nesta Lei, deverá ser o fato comunicado ao Ministério Público ou representado perante 
autoridade judiciária competente para as providências cabíveis, inclusive suspensão das atividades ou dissolução 
da entidade. (Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 22  As pessoas jurídicas de direito público e as organizações não governamentais responderão pelos 
danos que seus agentes causarem às crianças e aos adolescentes, caracterizado o descumprimento dos 
princípios norteadores das atividades de proteção específica. 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009)  
Vigência  
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Título II 

Das Medidas de Proteção 

Capítulo I 

Disposições Gerais 
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Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos 
reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados: 

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 

II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; 

III - em razão de sua conduta. 

Capítulo II 

Das Medidas Específicas de Proteção 

Art. 99. As medidas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem como deik  
gr/substituídas a qualquer tempo. 

Art. 100. Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades pedagógicas, preferindo-se 
aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 

Parágrafo único. São também princípios que regem a aplicação das medidas: (Incluído pela Lei n° 12.010,  
de 2009) 	Vigência  

I - condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos: crianças e adolescentes são os titulares 
dos direitos previstos nesta e em outras Leis, bem como na Constituição Federal; 	(Incluído pela Lei n° 12.010,  
de 2009) 	Vigência  

II - proteção integral e prioritária: a interpretação e aplicação de toda e qualquer norma contida nesta Lei 
deve ser voltada à proteção integral e prioritária dos direitos de que crianças e adolescentes são titulares; 
(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

III - responsabilidade primária e solidária do poder público: a plena efetivação dos direitos assegurados a 
crianças e a adolescentes por esta Lei e pela Constituição Federal, salvo nos casos por esta expressamente 
ressalvados, é de responsabilidade primária e solidária das 3 (três) esferas de governo, sem prejuízo da 
municipalização do atendimento e da possibilidade da execução de programas por entidades não 
governamentais; (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

IV - interesse superior da criança e do adolescente: a intervenção deve atender prioritariamente aos 
interesses e direitos da criança e do adolescente, sem prejuízo da consideração que for devida a outros 
interesses legítimos no âmbito da pluralidade dos interesses presentes no caso concreto; (Incluído pela Lei n°  
12.010, de 2009) 	Vigência  

V - privacidade: a promoção dos direitos e proteção da criança e do adolescente deve ser efetuada no 
respeito pela intimidade, direito à imagem e reserva da sua vida privada; 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 
2009) 	Vigência  

VI - intervenção precoce: a intervenção das autoridades competentes deve ser efetuada logo que a situação 
de perigo seja conhecida; 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

VII - intervenção mínima: a intervenção deve ser exercida exclusivamente pelas autoridades e instituições 
cuja ação seja indispensável à efetiva promoção dos direitos e à proteção da criança e do adolescente; 
(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

VIII - proporcionalidade e atualidade: a intervenção deve ser a necessária e adequada à situação de perigo 
em que a criança ou o adolescente se encontram no momento em que a decisão é tomada; (Incluído pela Lei  
n° 12.010, de 2009) Vigência  

IX - responsabilidade parental: a intervenção deve ser efetuada de modo que os pais assumam os seus 
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deveres para com a criança e o adolescente; 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

X - prevalência da família: na promoção de direitos e na proteção da criança e do adolescente deve ser 
dada prevalência às medidas que os mantenham ou reintegrem na sua família natural ou extensa ou, se isto não 
for possível, que promovam a sua integração em família substituta; 	(Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009)  
Vigência  

XI - obrigatoriedade da informação: a criança e o adolescente, respeitado seu estágio de desenvolvimento e 
capacidade de compreensão, seus pais ou responsável devem ser informados dos seus direitos, dos motivos que 
determinaram a intervenção e da forma como esta se processa; 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 
Vigência  

XII - oitiva obrigatória e participação: a criança e o adolescente, em separado ou na companhia dos pais, de 
responsável ou de pessoa por si indicada, bem como os seus pais ou responsável, têm direito a ser ouvidos e a 
participar nos atos e na definição da medida de promoção dos direitos e de proteção, sendo sua opinião 
devidamente considerada pela autoridade judiciária competente, observado o disposto nos §§ 1 2  e 2-9- do art. 28 
desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá 
determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 

I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; 

II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; 

III - matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamentai; 

IV - inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente; 

V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial; 

VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e 
toxicômanos; 

VII abrigo cm cntidadc; 

VII - acolhimento institucional; 	(Redação dada pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência  

VIII colocação cm família substituta. 

VIII - inclusão em programa de acolhimento familiar; 	(Redação dada peia Lei n° 12.010, de 2009)  Vigência  

IX - colocação em família substituta. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 1 2  O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e excepcionais, utilizáveis 
como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para colocação em família 
substituta, não implicando privação de liberdade. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 22  Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de violência ou abuso 
sexual e das providências a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento da criança ou adolescente do convívio 
familiar é de competência exclusiva da autoridade judiciária e importará na deflagração, a pedido do Ministério 
Público ou de quem tenha legítimo interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos pais 
ou ao responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de  2009) 	Vigência  

§ 32  Crianças e adolescentes somente poderão ser encaminhados às instituições que executam programas 
de acolhimento institucional, governamentais ou não, por meio de urna Guia de Acolhimento, expedida pela 
autoridade judiciária, na qual obrigatoriamente constará, dentre outros: 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 
2009) 	Vigência  

I - sua identificação e a qualificação completa de seus pais ou de seu responsável, se conhecidos; 
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(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência 
Proc,  
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II - o endereço de residência dos pais ou do responsável, com pontos de referência; 	I REI úr 

12.010, de 2009) 	Vigência  

Folha 

III - os nomes de parentes ou de terceiros interessados em tê-los sob sua guarda; 	(Incluído pela Lei n° 
12.010, de 2009) 	Vigência  

IV - os motivos da retirada ou da não reintegração ao convívio familiar. 	.(Incluído pela Lei n° 12.010, de 
2009) 	Vigência  

§ 42  Imediatamente após o acolhimento da criança ou do adolescente, a entidade responsável pelo 
programa de acolhimento institucional ou familiar elaborará um plano individual de atendimento, visando à 
reintegração familiar, ressalvada a existência de ordem escrita e fundamentada em contrário de autoridade 
judiciária competente, caso em que também deverá contemplar sua colocação em família substituta, observadas 
as regras e princípios desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 52  O plano individual será elaborado sob a responsabilidade da equipe técnica do respectivo programa de 
atendimento e levará em consideração a opinião da criança ou do adolescente e a oitiva dos pais ou do 
responsável. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 62  Constarão do plano individual, dentre outros: 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

I - os resultados da avaliação interdisciplinar; 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

II - os compromissos assumidos pelos pais ou responsável; e 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  
Vigência  

III - a previsão das atividades a serem desenvolvidas com a criança ou com o adolescente acolhido e seus 
pais ou responsável, com vista na reintegração familiar ou, caso seja esta vedada por expressa e fundamentada 
determinação judicial, as providências a serem tomadas para sua colocação em família substituta, sob direta 
supervisão da autoridade judiciária..(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 72  O acolhimento familiar ou institucional ocorrerá no local mais próximo à residência dos pais ou do 
responsável e, como parte do processo de reintegração familiar, sempre que identificada a necessidade, a família 
de origem será incluída em programas oficiais de orientação, de apoio e de promoção social, sendo facilitado e 
estimulado o contato com a criança ou com o adolescente acolhido. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  
Vigência  

§ 82  Verificada a possibilidade de reintegração familiar, o responsável pelo programa de acolhimento 
familiar ou institucional fará imediata comunicação à autoridade judiciária, que dará vista ao Ministério Público, 
pelo prazo de 5 (cinco) dias, decidindo em igual prazo. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 92  Em sendo constatada a impossibilidade de reintegração da criança ou do adolescente à família de 
origem, após seu encaminhamento a programas oficiais ou comunitários de orientação, apoio e promoção social, 
será enviado relatório fundamentado ao Ministério Público, no qual conste a descrição pormenorizada das 
providências tomadas e a expressa recomendação, subscrita pelos técnicos da entidade ou responsáveis pela 
execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar, para a destituição do poder familiar, 
ou destituição de tutela ou guarda. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 10. Recebido o relatório, o Ministério Público terá o prazo de 30 (trinta) dias para o ingresso com a ação 
de destituição do poder familiar, salvo se entender necessária a realização de estudos complementares ou outras 
providências que entender indispensáveis ao ajuizamento da demanda. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  
Vigência  

§ 11. A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, um cadastro contendo 
informações atualizadas sobre as crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar e institucional sob 
sua responsabilidade, com informações pormenorizadas sobre a situação jurídica de cada um, bem como as 
providências tomadas para sua reintegração familiar ou colocação em família substituta, em qualquer das 
modalidades previstas no art. 28 desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 12. Terão acesso ao cadastro o Ministério Público, o Conselho Tutelar, o órgão gestor da Assistência 
Social e os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência Social, aos quais 
incumbe deliberar sobre a implementação de políticas públicas que permitam reduzir o número de crianças e 
adolescentes afastados do convívio familiar e abreviar o período de permanência em programa de acolhimento. 
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(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

Art. 102. As medidas de proteção de que trata este Capítulo serão acompanhadas da regularização do 
registro civil. (Vide Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

§ 1° Verificada a inexistência de registro anterior, o assento de nascimento da criança ou adolescente será 
feito à vista dos elementos disponíveis, mediante requisição da autoridade judiciária. 

§ 2° Os registros e certidões necessários à regularização de que trata este artigo são isentos de multas, 
custas e emolumentos, gozando de absoluta prioridade. 

§ 32  Caso ainda não definida a paternidade, será deflagrado procedimento específico destinado à sua 
averiguação, conforme previsto pela Lei n 2 8.560, de 29 de dezembro de 1992. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 
2009) Vigência  

§ 42  Nas hipóteses previstas no § 32  deste artigo, é dispensável o ajuizamento de ação de investigação de 
paternidade pelo Ministério Público se, após o não comparecimento ou a recusa do suposto pai em assumir a 
paternidade a ele atribuída, a criança for encaminhada para adoção. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  
Vigência  

Título III 

Da Prática de Ato Infracional 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal. 

Lei. Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às medidas previstas nesta 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve ser considerada a idade do adolescente à data do fato. 

Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas previstas no art. 101. 

Capítulo II 

Dos Direitos Individuais 

Art. 106. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão em flagrante de ato infracional ou por 
ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente. 

Parágrafo único. O adolescente tem direito à identificação dos responsáveis pela sua apreensão, devendo 
ser informado acerca de seus direitos. 

Art. 107. A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra recolhido serão incontinenti 
comunicados à autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou à pessoa por ele indicada. 

Parágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob pena de responsabilidade, a possibilidade de liberação 
imediata. 

dias. Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de quarenta e cinco 

Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-se em indícios suficientes de autoria e 
materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da medida. 

Art. 109. O adolescente civilmente identificado não será submetido a identificação compulsória pelos 
órgãos policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida fundada. 

Capítulo III 
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Das Garantias Processuais 
LeorrJL 

Art. 110. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o devido processo legaI R. .F  
bebo- 

Art. 111. São asseguradas ao adolescente, entre outras, as seguintes garantias: 

I - pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante citação ou meio equivalente; 

II - igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e testemunhas e produzir todas as 
provas necessárias à sua defesa; 

III - defesa técnica por advogado; 

IV - assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, na forma da lei; 

V - direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente; 

VI - direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável em qualquer fase do procedimento. 

Capítulo IV 

Das Medidas Sócio-Educativas 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as 
seguintes medidas: 

I - advertência; 

II - obrigação de reparar o dano; 

III - prestação de serviços à comunidade; 

IV - liberdade assistida; 

V - inserção em regime de semi-liberdade; 

VI - internação em estabelecimento educacional; 

VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI. 

§ 10 A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e 
a gravidade da infração. 

§ 2° Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de trabalho forçado. 

§ 3° Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão tratamento individual e 
especializado, em local adequado às suas condições. 

Art. 113. Aplica-se a este Capítulo o disposto nos arts. 99 e 100. 

Art. 114. A imposição das medidas previstas nos incisos II a VI do art. 112 pressupõe a existência de 
provas suficientes da autoria e da materialidade da infração, ressalvada a hipótese de remissão, nos termos do 
art. 127. 

Parágrafo único. A advertência poderá ser aplicada sempre que houver prova da materialidade e indícios 
suficientes da autoria. 

Seção II 
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Da Advertência 

Art. 115. A advertência consistirá em admoestação verbal, que será reduzida a termo e assinada. 

Seção III 

Da Obrigação de Reparar o Dano 

Art. 116. Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a autoridade poderá determinar, se 
for o caso, que o adolescente restitua a coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense 
o prejuízo da vítima. 

Parágrafo único. Havendo manifesta impossibilidade, a medida poderá ser substituída por outra adequada. 

Seção IV 

Da Prestação de Serviços à Comunidade 

Art. 117. A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse 
geral, por período não excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros 
estabelecimentos congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais. 

Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas conforme as aptidões do adolescente, devendo ser cumpridas 
durante jornada máxima de oito horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a 
não prejudicar a freqüência à escola ou à jornada normal de trabalho. 

Seção V 

Da Liberdade Assistida 

Art. 118. A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a medida mais adequada para o fim de 
acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente. 

§ 1° A autoridade designará pessoa capacitada para acompanhar o caso, a qual poderá ser recomendada 
por entidade ou programa de atendimento. 

§ 2° A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis meses, podendo a qualquer tempo ser 
prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, ouvido o orientador, o Ministério Público e o defensor. 

Art. 119. Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade competente, a realização dos 
seguintes encargos, entre outros: 

I - promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhes orientação e inserindo-os, se 
necessário, em programa oficial ou comunitário de auxílio e assistência social; 

II - supervisionar a freqüência e o aproveitamento escolar do adolescente, promovendo, inclusive, sua 
matrícula; 

III - diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua inserção no mercado de trabalho; 

IV - apresentar relatório do caso. 

Seção VI 

Do Regime de Semi-liberdade 

Art. 120. O regime de semi-liberdade pode ser determinado desde o início, ou como forma de transição 
para o meio aberto, possibilitada a realização de atividades externas, independentemente de autorização judicial. 

§ 1° São obrigatórias a escolarização e a profissionalização, devendo, sempre que possível, ser utilizados 
os recursos existentes na comunidade. 

§ 2° A medida não comporta prazo determinado aplicando-se, no que couber, as disposições relativas à 
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Da Internação 

Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, 
excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

§ 1° Será permitida a realização de atividades externas, a critério da equipe técnica da entidade, salvo 
expressa determinação judicial em contrário. 

§ 2° A medida não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser reavaliada, mediante 
decisão fundamentada, no máximo a cada seis meses. 

§ 3° Em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a três anos. 

§ 4° Atingido o limite estabelecido no parágrafo anterior, o adolescente deverá ser liberado, colocado em 
regime de semi-liberdade ou de liberdade assistida. 

§ 5° A liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade. 

§ 6° Em qualquer hipótese a desinternação será precedida de autorização judicial, ouvido o Ministério 
Público. 

§ 72  A determinação judicial mencionada no § 1 2  poderá ser revista a qualquer tempo pela autoridade 
judiciária. 	(Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) 	(Vide) 

Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando: 

I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa; 

II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves; 

III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta. 

§ 12 O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não poderá ser superior a 3 (três) meses, 
devendo ser decretada judicialmente após o devido processo legal. 	(Redação dada pela Lei n° 12.594, de 
2012) 	(Vide)  

§ 2°. Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo outra medida adequada. 

Art. 123. A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para adolescentes, em local distinto 
daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de idade, compleição física e gravidade 
da infração. 

Parágrafo único. Durante o período de internação, inclusive provisória, serão obrigatórias atividades 
pedagógicas. 

Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os seguintes: 

I - entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério Público; 

II - peticionar diretamente a qualquer autoridade; 

III - avistar-se reservadamente com seu defensor; 

IV - ser informado de sua situação processual, sempre que solicitada; 

V - ser tratado com respeito e dignidade; 
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VI - permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicílio de seus pais ou 
responsável; 

VII - receber visitas, ao menos, semanalmente; 

VIII - corresponder-se com seus familiares e amigos; 

IX - ter acesso aos objetos necessários à higiene e asseio pessoal; 

X - habitar alojamento em condições adequadas de higiene e salubridade; 

XI - receber escolarização e profissionalização; 

XII - realizar atividades culturais, esportivas e de lazer: 

XIII - ter acesso aos meios de comunicação social; 

XIV - receber assistência religiosa, segundo a sua crença, e desde que assim o deseje; 

XV - manter a posse de seus objetos pessoais e dispor de local seguro para guardá-los, recebendo 
comprovante daqueles porventura depositados em poder da entidade; 

XVI - receber, quando de sua desinternação, os documentos pessoais indispensáveis à vida em sociedade. 

§ 1° Em nenhum caso haverá incomunicabilidade. 

§ 2° A autoridade judiciária poderá suspender temporariamente a visita, inclusive de pais ou responsável, 
se existirem motivos sérios e fundados de sua prejudicialidade aos interesses do adolescente. 

Art. 125. É dever do Estado zelar pela integridade física e mental dos internos, cabendo-lhe adotar as 
medidas adequadas de contenção e segurança. 

Capítulo V 

Da Remissão 

Art. 126. Antes de iniciado o procedimento judicial para apuração de ato infracional, o representante do 
Ministério Público poderá conceder a remissão, como forma de exclusão do processo, atendendo às 
circunstâncias e conseqüências do fato, ao contexto social, bem como à personalidade do adolescente e sua 
maior ou menor participação no ato infracional. 

Parágrafo único. Iniciado o procedimento, a concessão da remissão pela autoridade judiciária importará na 
suspensão ou extinção do processo. 

Art. 127. A remissão não implica necessariamente o reconhecimento ou comprovação da responsabilidade, 
nem prevalece para efeito de antecedentes, podendo incluir eventualmente a aplicação de qualquer das medidas 
previstas em lei, exceto a colocação em regime de semi-liberdade e a internação. 

Art. 128. A medida aplicada por força da remissão poderá ser revista judicialmente, a qualquer tempo, 
mediante pedido expresso do adolescente ou de seu representante legal, ou do Ministério Público. 

Título IV 

Das Medidas Pertinentes aos Pais ou Responsável 

Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável: 

I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família; 

II - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e 
toxicômanos; 

III - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 
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IV - encaminhamento a cursos ou programas de orientação; 
Leondrk F," 

RF 
V - obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua freqüência e aproveitamento e 	ar; 

Folha 
Proc. FF-0-77-13---  

VI - obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado; 

VII - advertência; 

VIII - perda da guarda; 

IX - destituição da tutela; 

X - suspensão ou destituição do pátrio poder poder familiar. (Expressão substituída pela Lei n° 12.010, de 
2009) Vigência  

Parágrafo único. Na aplicação das medidas previstas nos incisos IX e X deste artigo, observar-se-á o 
disposto nos arts. 23 e 24. 

Art. 130. Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou 
responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o afastamento do agressor da 
moradia comum. 

Parágrafo único. Da medida cautelar constará, ainda, a fixação provisória dos alimentos de que 
necessitem a criança ou o adolescente dependentes do agressor. flncluído pela Lei n° 12.415, de 2011)  

Título V 

Do Conselho Tutelar 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela 
sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei. 

Art. 132. Em cada Manici-pio hekLóFá, t,e m-i-a-ifpia, um Ceasehe T-Eftel.sr campaste de Ginco membros, eleitos 
pelos 	cidadãos locais para mandato dc três anos, permitida uma reeleição. 

escolhidos 	pela coffl-a-nidadc local par-a mandato de tr-ês afies, permitida afiga Fceendução. 	(Redação dada 
bela Lei n°8.242, dc 12.10.1091) 

Art. 132. Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 
(um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de 5 (cinco) membros, 
escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante novo 
processo de escolha. (Redacão dada pela Lei n° 12.696, de 2012)  

Art. 133. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos os seguintes requisitos: 

I - reconhecida idoneidade moral; 

II - idade superior a vinte e um anos; 

III - residir no município. 

AFÉ7-1-31. Lei municipal disporá sobre local, dia c horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusivo 
quanto a eventual remuneração de seus membros. 

Art. 134. Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do Conselho 
Tutelar, inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, aos quais é assegurado o direito a: 
(Redação dada bela Lei n° 12.696, de 2012) 

I - cobertura previdenciária; 	(Incluído pela Lei n° 12.696, de 2012) 
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II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal; 
(Incluído pela Lei n° 12.696, de 2012)  

III - licença-maternidade; 	(Incluído pela Lei n° 12.696, de 2012)  

IV - licença-paternidade; 	(Incluído pela Lei n° 12.696, de 2012)  

V - gratificação natalina. 	(Incluído pela Lei n° 12.696, de 2012) 

Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal e da do Distrito Federal previsão dos recursos 
necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação continuada dos conselheiros 
tutelares. (Redação dada pela Lei n° 12.696, de 2012)  

: 	Z 	Z 

presunção de idoneidade moFal c assegurará pfisãe especial, em -caso de crime comum, até o julgamento 
definitivo. 

Art. 135. O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante e estabelecerá 
presunção de idoneidade moral. 	(Redação dada pela Lei n° 12.696, de 2012)  

Capítulo II 

Das Atribuições do Conselho 

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: 

I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas 
previstas no art. 101, I a VII; 

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII; 

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: 

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e 
segurança; 

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas 
deliberações. 

IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra 
os direitos da criança ou adolescente; 

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência; 

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI, 
para o adolescente autor de ato infracional; 

VII - expedir notificações; 

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário; 

IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas 
de atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art. 220, § 30 
,  

inciso II, da Constituição Federal; 

XI representar ao Ministério Público, para efeite das ações dc perda-ou suc.:pensão do pátrio poder. 

XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do poder familiar, após 
esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à família natural. 	(Redação  
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dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

XII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações de divulgação e treinamento 
para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em crianças e adolescentes. 	(Incluído pela Lei n° 13.046, 
de 2014)  

Parágrafo único. Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender necessário o 
afastamento do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato ao Ministério Público, prestando-lhe informações 
sobre os motivos de tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social 
da família. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade judiciária a pedido 
de quem tenha legítimo interesse. 

Capítulo III 

Da Competência 

Art. 138. Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência constante do art. 147. 

Capítulo IV 

Da Escolha dos Conselheiros 

Art. 130.  O proccwo cicitoral paFa a escolha ées Fne~es do Consclho Tutclar corá cstabciccido cm Lci 

Art. 139. O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em lei municipal 
e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a 
fiscalização do Ministério Público. Redação dada pela Lei n°8.242, de 12.10.1991)  

§ 1 12  O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em todo o 
território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da 
eleição presidencial. (Incluído nela Lei n° 12.696, de 2012)  

§ 22  A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao processo de 
escolha. 	(Incluído pela Lei n° 12.696, de 2012)  

§ 32  No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao candidato doar, oferecer, 
prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno 
alor. (Incluído pela Lei n° 12.696, de 2012)  

Capítulo V 

Dos Impedimentos 

Art. 140. São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, 
sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. 

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste artigo, em relação à autoridade 
judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em 
exercício na comarca, foro regional ou distrital. 

Título VI 

Do Acesso à Justiça 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

Art. 141. É garantido o acesso de toda criança ou adolescente à Defensoria Pública, ao Ministério Público e 
ao Poder Judiciário, por qualquer de seus órgãos. 
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§ 1°. A assistência judiciária gratuita será prestada aos que dela necessitarem, através de defensor público 
ou advogado nomeado. 

§ 2° As ações judiciais da competência da Justiça da Infância e da Juventude são isentas de custas e 
emolumentos, ressalvada a hipótese de litigância de má-fé. 

Art. 142. Os menores de dezesseis anos serão representados e os maiores de dezesseis e menores de 
vinte e um anos assistidos por seus pais, tutores ou curadores, na forma da legislação civil ou processual. 

Parágrafo único. A autoridade judiciária dará curador especial à criança ou adolescente, sempre que os 
interesses destes colidirem com os de seus pais ou responsável, ou quando carecer de representação ou 
assistência legal ainda que eventual. 

Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos que digam respeito a crianças 
e adolescentes a que se atribua autoria de ato infracional. 

Parágrafo único. Quatquer notícia a Fespeite de fato nãe poderá identificar a criança ou adolescente, 

Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não poderá identificar a criança ou adolescente, 
vedando-se fotografia, referência a nome, apelido, filiação, parentesco, residência e, inclusive, iniciais do nome e 
sobrenome. (Redação dada pela Lei n°10.764, de 12.11.20031  

Art. 144. A expedição de cópia ou certidão de atos a que se refere o artigo anterior somente será deferida 
pela autoridade judiciária competente, se demonstrado o interesse e justificada a finalidade. 

Capítulo II 

Da Justiça da Infância e da Juventude 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 145. Os estados e o Distrito Federal poderão criar varas especializadas e exclusivas da infância e da 
juventude, cabendo ao Poder Judiciário estabelecer sua proporcionalidade por número de habitantes, dotá-las de 
infra-estrutura e dispor sobre o atendimento, inclusive em plantões. 

Seção II 

Do Juiz 

Art. 146. A autoridade a que se refere esta Lei é o Juiz da Infância e da Juventude, ou o juiz que exerce 
essa função, na forma da lei de organização judiciária local. 

Art. 147. A competência será determinada: 

I - pelo domicílio dos pais ou responsável; 

II - pelo lugar onde se encontre a criança ou adolescente, à falta dos pais ou responsável. 

§ 1°. Nos casos de ato infracional, será competente a autoridade do lugar da ação ou omissão, observadas 
as regras de conexão, continência e prevenção. 

§ 2° A execução das medidas poderá ser delegada à autoridade competente da residência dos pais ou 
responsável, ou do local onde sediar-se a entidade que abrigar a criança ou adolescente. 

§ 3° Em caso de infração cometida através de transmissão simultânea de rádio ou televisão, que atinja 
mais de uma comarca, será competente, para aplicação da penalidade, a autoridade judiciária do local da sede 
estadual da emissora ou rede, tendo a sentença eficácia para todas as transmissoras ou retransnnissoras do 
respectivo estado. 

Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para: 
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I - conhecer de representações promovidas pelo Ministério Público, para apirg -n,-  
atribuído a adolescente, aplicando as medidas cabíveis; 	 R F 

II - conceder a remissão, como forma de suspensão ou extinção do processo; 

III - conhecer de pedidos de adoção e seus incidentes; 

IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao 
adolescente, observado o disposto no art. 209; 

V - conhecer de ações decorrentes de irregularidades em entidades de atendimento, aplicando as medidas 
cabíveis; 

VI - aplicar penalidades administrativas nos casos de infrações contra norma de proteção à criança ou 
adolescente; 

VII - conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar, aplicando as medidas cabíveis. 

Parágrafo único. Quando se tratar de criança ou adolescente nas hipóteses do art. 98, é também 
competente a Justiça da Infância e da Juventude para o fim de: 

a) conhecer de pedidos de guarda e tutela; 

b) conhecer de ações de destituição do pétfie—pedeF poder familiar, perda ou modificação da tutela ou 
guarda; 	(Expressão substituída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

c) suprir a capacidade ou o consentimento para o casamento; 

d) conhecer de pedidos baseados em discordância paterna ou materna, em relação ao exercício do pátrio 
poder poder familiar; 	(Expressão substituída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

e) conceder a emancipação, nos termos da lei civil, quando faltarem os pais; 

f) designar curador especial em casos de apresentação de queixa ou representação, ou de outros 
procedimentos judiciais ou extrajudiciais em que haja interesses de criança ou adolescente; 

g) conhecer de ações de alimentos; 

h) determinar o cancelamento, a retificação e o suprimento dos registros de nascimento e óbito. 

Art. 149. Compete à autoridade judiciária disciplinar, através de portaria, ou autorizar, mediante alvará: 

I - a entrada e permanência de criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou responsável, em: 

a) estádio, ginásio e campo desportivo; 

b) bailes ou promoções dançantes; 

c) boate ou congêneres; 

d) casa que explore comercialmente diversões eletrônicas; 

e) estúdios cinematográficos, de teatro, rádio e televisão. 

II - a participação de criança e adolescente em: 

a) espetáculos públicos e seus ensaios; 

b) certames de beleza. 

§ 1° Para os fins do disposto neste artigo, a autoridade judiciária levará em conta, dentre outros fatores: 

a) os princípios desta Lei; 
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b) as peculiaridades locais; 

c) a existência de instalações adequadas; 

d) o tipo de freqüência habitual ao local; 

e) a adequação do ambiente a eventual participação ou freqüência de crianças e adolescentes; 

f) a natureza do espetáculo. 

§ 20 As medidas adotadas na conformidade deste artigo deverão ser fundamentadas, caso a caso, vedadas 
as determinações de caráter geral. 

Seção III 

Dos Serviços Auxiliares 

Art. 150. Cabe ao Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária, prever recursos para 
manutenção de equipe interprofissional, destinada a assessorar a Justiça da Infância e da Juventude. 

Art. 151. Compete à equipe interprofissional dentre outras atribuições que lhe forem reservadas pela 
legislação local, fornecer subsídios por escrito, mediante laudos, ou verbalmente, na audiência, e bem assim 
desenvolver trabalhos de aconselhamento, orientação, encaminhamento, prevenção e outros, tudo sob a 
imediata subordinação à autoridade judiciária, assegurada a livre manifestação do ponto de vista técnico. 

Capítulo III 

Dos Procedimentos 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 152. Aos procedimentos regulados nesta Lei aplicam-se subsidiariamente as normas gerais previstas 
na legislação processual pertinente. 

Parágrafo único. É assegurada, sob pena de responsabilidade, prioridade absoluta na tramitação dos 
processos e procedimentos previstos nesta Lei, assim como na execução dos atos e diligências judiciais a eles 
referentes. 	Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

Art. 153. Se a medida judicial a ser adotada não corresponder a procedimento previsto nesta ou em outra 
lei, a autoridade judiciária poderá investigar os fatos e ordenar de ofício as providências necessárias, ouvido o 
Ministério Público. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica para o fim de afastamento da criança ou do 
adolescente de sua família de origem e em outros procedimentos necessariamente contenciosos. 	(Incluído  
pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

Art. 154. Aplica-se às multas o disposto no art. 214. 

Seção II 

Da Perda e da Suspensão do Pátrio Poder Poder Familiar 
(Expressão substituída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

Art. 155. O procedimento para a perda ou a suspensão do isátfie-peelef poder familiar terá início por 
provocação do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse. 	(Expressão substituída pela Lei n°  
12.010, de 2009) 	Vigência  

Art. 156. A petição inicial indicará: 

I - a autoridade judiciária a que for dirigida; 
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II - o nome, o estado civil, a profissão e a residência do requerente e do irgefile-rídd-,- disp 
RF qualificação em se tratando de pedido formulado por representante do Ministério Público; 

III - a exposição sumária do fato e o pedido; 

IV - as provas que serão produzidas, oferecendo, desde logo, o rol de testemunhas e documentos. 

Art. 157. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o 'Ministério Público, decretar a 
suspensão do pátrio poder poder familiar, liminar ou incidentalmente, até o julgamento definitivo da causa, 
ficando a criança ou adolescente confiado a pessoa idônea, mediante termo de responsabilidade. (Expressão 
substituída pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

Art. 158. O requerido será citado para, no prazo de dez dias, oferecer resposta escrita, indicando as provas 
a serem produzidas e oferecendo desde logo o rol de testemunhas e documentos. 

as meies para a-citação pcwoal. 

§ 1 2  A citação será pessoal, salvo se esgotados todos os meios para sua realização. 	(Incluído pela Lei 
n° 12.962. de 2014)  

§ 22  O requerido privado de liberdade deverá ser citado pessoalmente. 	(Incluído pela Lei n° 12.962 de 
2014) 

Art. 159. Se o requerido não tiver possibilidade de constituir advogado, sem prejuízo do próprio sustento e 
de sua família, poderá requerer, em cartório, que lhe seja nomeado dativo, ao qual incumbirá a apresentação de 
resposta, contando-se o prazo a partir da intimação do despacho de nomeação. 

Parágrafo único. Na hipótese de requerido privado de liberdade, o oficial de justiça deverá perguntar, no 
momento da citação pessoal, se deseja que lhe seja nomeado defensor. (Incluído pela Lei n° 12.962, de 
2014)  

Art. 160. Sendo necessário, a autoridade judiciária requisitará de qualquer repartição ou órgão público a 
apresentação de documento que interesse à causa, de ofício ou a requerimento das partes ou do Ministério 
Público. 

Art. 161. Não sendo contestado o pedido, a autoridade judiciária dará vista dos autos ao Ministério Público, 
por cinco dias, salvo quando este for o requerente, decidindo em igual prazo. 

§ 1° Havendo necessidade, a autoridade judiciária pedcFá dcte~ar a Feefi-zaçõo dc estudo social ou 

§ 1 2  A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das partes ou do Ministério Público, determinará a 
realização de estudo social ou perícia por equipe interprofissional ou multidisciplinar, bem como a oitiva de 
testemunhas que comprovem a presença de uma das causas de suspensão ou destituição do poder familiar 
previstas nos  arts. 1.637 e 1.638 da Lei n 2  10.406, de 10 de janeiro de 2002- Código Civil, ou no art. 24 desta  
Lei. (Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 2° Se o pedido ifflapFtar c p3eEl-if+caçãe de guarda, GCFá ebfigatéfia, desde dee powível c razoável, a 

§ 22  Em sendo os pais oriundos de comunidades indígenas, é ainda obrigatória a intervenção, junto à 
equipe profissional ou multidisciplinar referida no § 1 2  deste artigo, de representantes do órgão federal 
responsável pela política indigenista, observado o disposto no § 6 2  do art. 28 desta Lei. 	(Redação dada pela 
Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 32  Se o pedido importar em modificação de guarda, será obrigatória, desde que possível e razoável, a 
oitiva da criança ou adolescente, respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre as 
implicações da medida. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 42  É obrigatória a oitiva dos pais sempre que esses forem identificados e estiverem em local 
conhecido. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

Z`Z 

http://www.planalto.gov.br/cciviI  03/LEIS/L8069.htm 	 29/c.n 



11/09/2015 	 L8069 

§ 52  Se o pai ou a mãe estiverem privados de liberdade, a autoridade judicial requisitará sua apresentação 
para a oitiva. 	(Incluído pela Lei n° 12.962, de 2014)  

Art. 162. Apresentada a resposta, a autoridade judiciária dará vista dos autos ao Ministério Público, por 
cinco dias, salvo quando este for o requerente, designando, desde logo, audiência de instrução e julgamento. 

§ 1° A requerimento de qualquer das partes, do Ministério Público, ou de ofício, a autoridade judiciária 
poderá determinar a realização de estudo social ou, se possível, de perícia por equipe interprofissional. 

§ 2° Na audiência, presentes as partes e o Ministério Público, serão ouvidas as testemunhas, colhendo-se 
oralmente o parecer técnico, salvo quando apresentado por escrito, manifestando-se sucessivamente o 
requerente, o requerido e o Ministério Público, pelo tempo de vinte minutos cada um, prorrogável por mais dez. A 
decisão será proferida na audiência, podendo a autoridade judiciária, excepcionalmente, designar data para sua 
leitura no prazo máximo de cinco dias. 

.2 2: 2. 	2 2.22 -  2.22'• 

margem do rcgistFe dc Rascifiacp.to de criança-eu adelcsccste. 
2009) 	Vigência 

 

(Exercssão substituída pcla Lei n° 12.010, de 

 

Art. 163. O prazo máximo para conclusão do procedimento será de 120 (cento e vinte) dias. 	(Redação  
dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

Parágrafo único. A sentença que decretar a perda ou a suspensão do poder familiar será averbada à 
margem do registro de nascimento da criança ou do adolescente. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  
Vigência  

Seção III 

Da Destituição da Tutela 

Art. 164. Na destituição da tutela, observar-se-á o procedimento para a remoção de tutor previsto na lei 
processual civil e, no que couber, o disposto na seção anterior. 

Seção IV 

Da Colocação em Família Substituta 

Art. 165. São requisitos para a concessão de pedidos de colocação em família substituta: 

I - qualificação completa do requerente e de seu eventual cônjuge, ou companheiro, com expressa 
anuência deste; 

II - indicação de eventual parentesco do requerente e de seu cônjuge, ou companheiro, com a criança ou 
adolescente, especificando se tem ou não parente vivo; 

III - qualificação completa da criança ou adolescente e de seus pais, se conhecidos; 

IV - indicação do cartório onde foi inscrito nascimento, anexando, se possível, uma cópia da respectiva 
certidão; 

V - declaração sobre a existência de bens, direitos ou rendimentos relativos à criança ou ao adolescente. 

Parágrafo único. Em se tratando de adoção, observar-se-ão também os requisitos específicos. 

ou houverem aderido expressamente ao pedide dc ce4eeaçãe cm família substituta, cstc poderá scr formulado 
diretamente cm cartório, cm petição assinada -pelos pfopflos requerentes. Expressão oub-tituída pcla Lei n° 
12.010  de 2009) Vigência 

Parágrafo único. Na hipótese dc coneefdãnela das pais, eles serão ouvidos pela autoridade judiciária e 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.015, DE 7 DE AGOSTO DE 2009.  

Mensaqem de veto 

Altera o Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei n 2  
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e o 
art. 1 2  da Lei n2  8,072, de 25 de julho de 1990, que 
dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do inciso 
XLIII do art. 52  da Constituição Federal e revoga a Lei n2  
2.252, de 1 2  de julho de 1954, que trata de corrupção de 
menores. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei altera o Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei n2  2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Códiao Penal,  e o art. 1° da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990,  que dispõe sobre os crimes hediondos, nos 
ermos do inciso XLIII do art. 52   da Constituicão Federal. 

Art. 22  O Título VI da Parte Especial do Decreto -Lei n2  2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"TÍTULO VI  
DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL 

CAPITULO I 
DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL 

Estupro 

Art. 213.  Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter 
conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato 
libidinoso: 

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. 

§ 1 2  Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave ou se a vitima é 
menor de 18 (dezoito) ou maior de 14 (catorze) anos: 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 12 (doze) anos. 

§ 22  Se da conduta resulta morte: 

Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos." (NR) 

"Violação sexual mediante fraude 

Art. 215,  Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com alguém, 
mediante fraude ou outro meio que impeça ou dificulte a livre manifestação de 
vontade da vitima: • 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos. 

Parágrafo único. Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem 
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econômica, aplica-se também multa." (NR) 

"Assédio sexual 

Art. 216-A. 	  

22_,A pena é aumentada em até um terço se a vítima é menor de 18 
(dezoito) anos." (NR) 

"CAPÍTULO II  
DOS CRIMES SEXUAIS CONTRA VULNERÁVEL 

Art. 218.  Induzir alguém menor de 14 (catorze) anos a satisfazer a lascívia de 
outrem: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 

Parágrafo único. (VETADO)."  (NR) 

"Ação penal 

Art. 225.  Nos crimes definidos nos Capítulos I e II deste Título, procede-se 
mediante ação penal pública condicionada à representação. 

Parágrafo único. 	Procede-se, entretanto, mediante ação penal pública 
incondicionada se a vítima é menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa vulnerável." (NR) 

"CAPITULO V 
DO LENOCÍNIO E DO TRÁFICO DE PESSOA PARA FIM DE 

PROSTITUIÇÃO OU OUTRA FORMA DE 
EXPLORAÇÃO SEXUAL 

Favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual 

Art. 228.  Induzir ou atrair alguém à prostituição ou outra forma de exploração 
sexual, facilitá-la, impedir ou dificultar que alguém a abandone: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

§ 1 2  Se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, 
companheiro, tutor ou curador, preceptor ou empregador da vítima, ou se assumiu, 
por lei ou outra forma, obrigação de cuidado, proteção ou vigilância: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos. 

" (NR) 

"Art. 229.  Manter, por conta própria ou de terceiro, estabelecimento em que 
ocorra exploração sexual, haja, ou não, intuito de lucro ou mediação direta do 
proprietário ou gerente: 

	 " (NR) 
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"Rufianismo 

Art. 230. 	  

1 2_  Se a vítima é menor de 18 (dezoito) e maior de 14 (catorze) anos ou se o 
crime é cometido por ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, 
companheiro, tutor ou curador, preceptor ou empregador da vítima, ou por quem 
assumiu, por lei ou outra forma, obrigação de cuidado, proteção ou vigilância: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

§ 22  Se o crime é cometido mediante violência, grave ameaça, fraude ou outro 
meio que impeça ou dificulte a livre manifestação da vontade da vítima: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, sem prejuízo da pena 
correspondente à violência." (N R) 

"Tráfico internacional de pessoa para fim de exploração sexual 

Art. 231.  Promover ou facilitar a entrada, no território nacional, de alguém que 
nele venha a exercer a prostituição ou outra forma de exploração sexual, ou a saída 
de alguém que vá exercê-la no estrangeiro. 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos. 

§ 12 Incorre na mesma pena aquele que agenciar, aliciar ou comprar a pessoa 
traficada, assim como, tendo conhecimento dessa condição, transportá-la, transferi-la 
ou alojá-la. 

§ 22  A pena é aumentada da metade se: 

I - a vítima é menor de 18 (dezoito) anos; 

II - a vítima, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário 
discernimento para a prática do ato; 

III - se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, 
companheiro, tutor ou curador, preceptor ou empregador da vítima, ou se assumiu, 
por lei ou outra forma, obrigação de cuidado, proteção ou vigilância; ou 

IV - há emprego de violência, grave ameaça ou fraude. 

§ 32  Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem econômica, aplica-
se também multa." (NR) 

"Tráfico interno de pessoa para fim de exploração sexual 

Art. 231-A.  Promover ou facilitar o deslocamento de alguém dentro do 
território nacional para o exercício da prostituição ou outra forma de exploração 
sexual: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos. 

§ 1 2  Incorre na mesma pena aquele que agenciar, aliciar, vender ou comprar 
a pessoa traficada, assim como, tendo conhecimento dessa condição, transportá-la, 
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transferi-la ou aloja-la. 

§ 22  A pena é aumentada da metade se: 

I - a vítima é menor de 18 (dezoito) anos; 

II - a vítima, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário 
discernimento para a prática do ato; 

III - se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, 
companheiro, tutor ou curador, preceptor ou empregador da vítima, ou se assumiu, 
por lei ou outra forma, obrigação de cuidado, proteção ou vigilância; ou 

IV - há emprego de violência, grave ameaça ou fraude. 

§ 32  Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem econômica, aplica-
se também multa." (NR) 

Art. 32  O Decreto-Lei n°2.848. de 1940, Código Penal, passa a vigorar acrescido dos seguintes arts. 217-
A, 218-A, 218-B, 234-A, 234-B e 234-C: 

"Estupro de vulnerável 

Art. 217-A.  Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 
14 (catorze) anos: 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos. 

§ 1 Incorre na mesma pena quem pratica as ações descritas no caput com 
alguém que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário 
discernimento para a prática do ato, ou que, por qualquer outra causa, não pode 
oferecer resistência. 

§ 22  (VETADO)  

§ 32  Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave: 

Pena - reclusão, de 10 (dez) a 20 (vinte) anos. 

§ 42  Se da conduta resulta morte: 

Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos." 

"Satisfação de lascívia mediante presença de criança ou adolescente 

Art. 218-A.  Praticar, na presença de alguém menor de 14 (catorze) anos, ou 
induzi-lo a presenciar, conjunção carnal ou outro ato libidinoso, a fim de satisfazer 
lascívia própria ou de outrem: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos." 

"Favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual de 
vulnerável 

Art. 218-B.  Submeter, induzir ou atrair à prostituição ou outra forma de 
exploração sexual alguém menor de 18 (dezoito) anos ou que, por enfermidade ou 
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deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática sio,..,1(2 "Ta —aria-
la, impedir ou dificultar que a abandone: 	 Leundciu E. 

RF 11,441 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos. 

§ 1 9  Se o crime é praticado com o fim de obter vantagem econômica, aplica-
se também multa. 

§ 29  Incorre nas mesmas penas: 

I - quem pratica conjunção carnal ou outro ato libidinoso com alguém menor de 
18 (dezoito) e maior de 14 (catorze) anos na situação descrita no caput deste artigo; 

II - o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em que se verifiquem 
as práticas referidas no caput deste artigo. 

§ 32  Na hipótese do inciso II do § 29, constitui efeito obrigatório da 
condenação a cassação da licença de localização e de funcionamento do 
estabelecimento." 

"CAPITULO VII  
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Aumento de pena 

Art. 234-A.  Nos crimes previstos neste Titulo a pena é aumentada: 

I — (VETADO);  

II — (VETADO);  

III - de metade, se do crime resultar gravidez; e 

IV - de um sexto até a metade, se o agente transmite à vitima doença 
sexualmente transmissível de que sabe ou deveria saber ser portador." 

"Art. 234-B.  Os processos em que se apuram crimes definidos neste Titulo 
correrão em segredo de justiça." 

"Art. 234-C.  (VETADO)." 

Art. 42  O art. 1 9  da Lei n2   8.072, de 25 de iulho de 1990,  Lei de Crimes Hediondos, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1 9 	  

V - estupro (art. 213, caput e §§ 1 9  e 22); 

VI - estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1 9, 29 , 32  e 49); 

	 " (NR) 
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Art. 52  A Lei n2  8.069. de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo: 

"Art. 244-B.  Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, 
com ele praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

§ 12 Incorre nas penas previstas no caput deste artigo quem pratica as 
condutas ali tipificadas utilizando-se de quaisquer meios eletrônicos, inclusive salas 
de bate-papo da internet. 

§ 22  As penas previstas no caput deste artigo são aumentadas de um terço 
no caso de a infração cometida ou induzida estar incluída no rol do art. 1 2   da Lei n2  
8.072. de 25 de julho de 1990." 

Art. 62  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 72  Revogam-se os arts. 214, 216, 223, 224 e 232 do Decreto-Lei n 2   2.848 de 7 de dezembro de 1940 
- Códiao Penal, e a Lei n2  2.252. de 1 2  de iulho de 1954.  

Brasília, 7 de agosto de 2009; 1882  da Independência e 121 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 10.8.2009 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11123 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 11.123 22/11/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a politica municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 273/1991 (ver documento) 

Autor(es): Walter Feldman; Chico Whitaker; Valfredo Ferreira 

Regulamentação: Decreto no 31.319/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 55.463/2014 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 31.986/1992 - Regulamenta a eleiçao dos Conselhos Tutelares, previstos nesta 
Lei. 
- Lei no 11.247/1992 - Cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FUMCAD. 
- Decreto no 32.783/1992 - Regulamenta a Lei no 11.247/1992, que cria o Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD. 
- Decreto no 33.083/1993 - Dispoe sobre a indicaçao e cessao de locais para instalaçao e 
funcionamento dos Conselhos Tutelares, previstos nesta Lei. 
- Decreto no 33.994/1993 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 37.721/1998 - Anexo - O presente Regimento regulamenta as competencias, 
funcionamento e organizaçao do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
do Municipio de Sao Paulo, criado por esta Lei. 
- Lei no 13.116/2001 - Dispoe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Municipio de 
Sao Paulo. 
- Decreto no 40.996/2001 - Cria Conselhos Tutelares no Municipio de Sao Paulo, nos termos 
do par. 1 0  do art. 9 0  desta Lei. 
- Decreto no 49.228/2008 - Cria os Conselhos Tutelares de José Bonifácio e Jardim São Luiz e 
reorganiza os demais Conselhos Tutelares. 

Alterações: Lei 15.518/2011 - Acrescenta o inciso VI ao art. 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.911/2013 - Confere nova redação ao art. 12 desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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LEI N2 11.123  DE 22 DE NOVEMBRO DE 1991 
(Projeto de Lei n4 273191; dos Vereadores Walter Feldman, 
Chico Whitaker e Valfredo Ferreira) 

DispOe sobre a politica municipal de atei. 
dimento aos direitos da criança e do adel 
lescente; e da outras providencias. • 

LUISA ERUNDINA DE SOUSAi Prefeita do Município de' São Pau 
10, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas perle': 
Faz saber que a-CaMara Municipal; em sessao de 30 de outu 
bro de 1991; decretou e eu promulgo•a-seguinte lei: 

CAPíTe1.0 I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 14 - Esta lei dispOe sobre a politi 
ca municipal de atendimento aos direitos da criança e da.  
adolescente e estabelece normas gerais para a sua adequa-
da aplicaçao, segundo Lei Federal nO 8.069, de 13 de julho 
de 1990. 

	

Art. 29 - O atendimento aos direitos 	da 
criança e do adolescente, no ambito municipal, 	far-se-á 
atreves de: 

_ 	- políticas sociais basiCas de educação , 
saude, recreaçao, esportes, cultura, lazer, profissionali 
zaçao e outras que assegurem o desenvolvimento fisico,meí 
tal, moral, espiritual e social da criança e do adolesce 
te, em condiçoes de liberdade e dignidade; 

• • 	II - politicas e programas de assistencia 
social, em caráter supletivo, para aqueles que dela mace!! 
eitem; 

III - serviços especiais; nos termos da Lei 
Federal: 

Parágrafo único - O Municipio destrnara re 
cursos e espaços publicas para programaçoes culturais,eã 
pertivas e de lazer voltadas para a -  infancia e a juven= 
tude. - 	_ 

Art. 30 - Sao orgaos da politica de aten-
dimento aos direitos da criança e do adolescente: 

I,- Conselho Municipal dos Direitos 	da 
Criança e do Adolescente; 

II - Conselho Tutelar: 
Art. 40 - O Município poderá criar os pre 

gramas e serviços a que aludem os incisos II e III do ai 
tigo 20; bem como estabelecer consórcio intermunicipel pe ra atendimento regionalizado instituindo e mantendo ativr 
dada. dm  _attanciártlentn_ 

CAPITULO II 
DO CONSELMO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRUNÇA E DO MDCUSCEME 

Art. 59 - Fica criado, vinculado ao Cabine 
te do Prefeito. , o Conselho Municipal dos Direitos da CriSÃ 
ça e do Adolescente, orgío deliberativo e controlador, da 
politica de atendimento, observada a composiçao paritaria 
de seus membros, dos termos do artigo ob, inciso II, da 
Lei Federal nQ 8.069, de 13 da julho de 1990. 

Art. 64 - O Conselho Municipal dos Direi- 
toe da Criança _e do Adolescente tem por finalidade gata..
tir a efetivação dos direitos da criança e do adolescente 
referentes à vida, a saude, a alimentacao; e educaçao, a 
cultura, ce5 esporte, ao lazer, a profissignalização,a digni 
dade, ao respeito; a liberdade e a convivencia familiar e 
comunitária. 

Parágrafo Unico - Caberá ao Conselho Muni 
alfoal dos Direitoè da Criença . e do ~aperta garantir junte as 
autoridades competentes o atendimento conforme estabeleci 
do em lei; nos casos em que os direitos forem ameaçados °e 
violados: 

I - Por ação ou omissão da Sociedade ou do 
Estado; 

II - Por_falta; omissão ou abuso dos pais ou 
reoponsaveis ou em razno de sua conduta. • 

Art. 72 - O Conselho Municipal dos Direi 
;os da Criança e do Adolescente e orgao de decisão autono-
mo e de representação paritíria entre o governo municipal 
e a sociedade civil, composto por 16 membros, da forma ao 
quintos: 

I - Oito representantes do poder público 
municipal das áreas de políticas sociais, de orçamento e 
finanças e outras a serem definidas pelo Executivo; 

. II - Oito representantes da sociedade civil, 
de Movimentos e Entidades que tenham por objetivo dentre 
outros; . 

a) atendimento social à criança e ao acto 
lescente; 

b) defesa dos 'direitos da criança e do ade 
.1.escente; 

c) defesa de trabalhadores vinculados 	à 
g  

uestão; 
d) estudos, pesquisas e formação com inter 

venção politica na área.; 
e) defesa da melhoria de condiçães de vida 

da população. 

	

12 - Os Conselheiros representantes 	do 
poder público serei indicados pelo Prefeito, a partir de 
lista tríplice apresentada pelas respectivas secretarias, 
ou orgaos,,dentre pessoas com poderes de decisao no âmbi-
to de sua arca e identificadas com a questao. 

	

4 252 - OS Conselheiros representantes 	da 
sociedade civil deverão ser eleitos em assembleia geral 
convocada para esse, fim, pelo Poder Publico Municipal. 

ç 34 - A designacao dos membros do Conselho 

Leondriu  compreendera a dos 	 F.  respectivos supkw.,,=.. 
4

ti 
 • 	 44 -- Os membros do Consilliole 	 ec 

tivos suplentes exercera° mandato de 2 (dois) a 	i= 
tindo-se a reeleiçao apenas uma vez e por igual período.: 

9 54 - A funçao de membro do Conselho e 
considerada de interesse publico relevante e nao será te 
munerada. 

60 - O Regimento Interno do Conselho re 
guiara os casos de substituiçao dos membros efetivos pelos 
suplentes. 

Art. 84 - Compete ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente: 

I - estabelecer políticas públicas munici-
pais que garantam os direitos da criança e do adolescente 
previstos em lei; 

II - acompanhar e avaliar as açles governa-
mentais e não governamentais dirigidas ao atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente, no âmbito do Munici 
pio; 

III - participar da elaboração da proposta 
orçamentária destinada a execução das políticas publicas 
voltadas a criança e ao adolescente, inclusive a que iptr 
refere aos Conselhos Tutelares; 

IV - fiscalizar e controlar_ o ,  cumprimento 
das prioridades estabelecidas na formulaçao das políticas 
referidas no inciso anterior; 

V - gerir o Fundo Municipal para Atendimen 
to dos Direitos da Criança e do Adolescente, a que se re 
fere o art. 88, inciso IV da Lel_Federal n4 8.069(90, de 
finindo o percentual de utilizaçao de seus recursos, ale 
cando-os nas respectivas áreas, de acordo com as prioride 
dee definidas no planejamento anual; 

VI - controlar e fiscalizar o emprego e uti 
lização dos recursos destinados a esse fundo; 

VII - elaborar seu Regimento Interno; 
VIII - solicitar as indicaçoes para o . preen 

chimento de cargo. de Conselheiro, nos casos de vacancia; 
IX - nomear e dar posse aos membros do Coo 

selha; 
X -nsmifestar-se sobre a conveniância e opor 

tunidade de implementaçao de programas e serviços, bem ce 
mo sobre a cria4o de entidades governamentais ou realiz a  

çao de consorcia intermunicipal; 

Xl.- inscrever programas, com especificaçao 
dos regimes.de.mEendimento, das entidades governamentais e 
nao governamentais de atendimento, mantendo registro das 
inscriçoea e suas alte,raçoes, do que fara comunicaçac aos 
Conselhos Tutelares e a autoridade-judiciaria; 

XII - proceder ao registro das entidades não 
governamentais de atendimento e autorizar o seu funciona-
mento, observado o paragrafo único, do artigo 91 da Lei 
n4 8.069190, comunicando-os aos Conselhos Tutelares e a 
autoridade judiciaria da respectiva localidade, constitMh 
do-se no unico orgao de concessão de registro) 

XIII - divulgar a Lei Federal nQ 8.069, de 13 
de julho dg 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - 
dentro do ambito do Municipio, prestando à comunidade orien 
taçao permanente sobre os direitos da criança e do adolescee 
te; 

XIV - informar e motivar a comunidade, atra 
vás dos diferentes orgaos de comunicacao e outros meios; 
nobre a situaçao social, economica, politica e cultural da 
criança e do adolescente na sociedade brasileira;_ 

XV - garantir _ a reproduçao e afixaçao, 	sai
local vielvel nas instituiçees publicas e privadeawdos di 
reitos da criança e do adolescente e proceder ao esclare-
cimento e orientação sobre esses direitos, no que se reta 
re a utilizaçao dos serviços prestados; 

• XVI - receber, analisar e encaminhar denón 
cias ou propostas para melhor encaminhamento da defesa de 
criança e do adolescente; 

XVII - levar ao conhecimento dos órgãos compe tentes, mediante representaçao i  os crimes, as contravee çoes e as infraçâes que violarem interesses coletivos e7 
ou individuais da criança e do adolescente; 

	

XVIII - promover conferencias, estudos, 	deba 
tese campanhas visando a formaçao de pessoas, grupos e entidades dedicadas a soluçao de questoes referentes a 
criança e o adolescente; 

XIX - deliberar quanto fixação da remunera 
çÃo dos membros do Conselho Tutelar; 

XX - realiza' Assembleia anual aberta a po 
pulaçao com a finalidade de prestar contas. -  

CAPÍTULO III 
DO CONSELHO TUTELAR - Seção I - Disposiçães Gerais 

Art. 912 - Fican criados 20 (vinte) Conse 
lhos Tutelares no Município de Sao Paulo, com a finalida-
de de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente. 

12 - O número de Conselhos Tutelares po 
dera ser aumentado em rasco da demanda, respeitados pare-
cerem de viabilizaçao organica-estrutural. 

• Art..10 - O* Conselhos Tutelares sSo órgão 
autonomos ;  não juriedicionais; estando suas atividades res 
tritas a competencia territorial. • 

Art. 11 - A competãncia dos Conselhos Tute 
lares será determinada: 

I - pelo domicilio dos pais ou responsa...is; 
II - . pelo lugar onde se encontre a criança 

ou o adolescente, a falta dos pais ou responsavel. 
• 5 19 - Nos casos de ato infraoional prati-

cado por criança ou adolescente,. sere competente o Conse- 

	

lho Tutelar do lugar da açao ou omissãO,_observadas 	as 
regras de conexao, continencia_e prevençao. 

5 24 - A execuçao das medidas de proteçao 
podara ser delegada ao Conselho Tutelar da zona de. regi-
dencia dos pais ou responsavel, ou do local onde sediar - 
se a entidade que abrigar a criança ou adolescente, 

Art. 12 -.Cada Conselho Tutelar sera com 
•posto por 5 (cinco) membros, escolhidos pelos cidadãos; 
MuniciPio, para um mandato de 3 (troe) anos, permitida uma 

!reeleiçao. 

• Art. 13 - exigir-ee-a dos candidatos a mem-
- do Conselho Tutelar os seguintes requisitos: 

Folha 
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- reconhecida idoneidade moral; 
• 	II - idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

III - residir no Municipio de Sao Paulo; 
IV - estar no gozo dos direitos politicos; 
V - reconhecida experiencia na area de de 

fesa ou atendimento aos direitos da criança e do adolescei -7 te. 

Seção II - Das eleições 

Art. 14 - O processo de escolha será orça 
nizado pelo Poder municipal que pudera estabelecer conve 
aios com a Justiça Eleitoral, podendo praticar todos os 
atos que forem necessarios para a consecuçao do pleito. 

Art. 15 - O processo para escolha dos mera 
bros do Conselho Tutelar, dar-se-a conforme Lei Federal. 

Art. 16 - Poderio participar da escolha dos 
membros do Conselho Tutelar todos os cidadaos residentes 
no Município de Sao Paulo, nos respectivos territories das 
Conselhos Tutelares, em pleno gozo de seus direitos poli-
ticos. 

Art. 17 - O Poder Público Municipal regula 
mentara o processo 90 (noventa) dias antas da escolha. 

Beça() II/ -Da cassação e dos impedimentos 

Art. 	Perderá o mandato o Conselheiro 
" 

que se ausentar injusti icadamente a ires sessoes consecu 
tivas ou a cinco alternadas no mesmo mandato, ou for cor. 
denado por_sentença transitada em julgado, por crime et-1 
contravençao penal. 

Art. 19 --São impedidos de servir no mesmo 
Conselho marido e mulher,. ascendentes e descendentes, no 
gro e genro ou nora, irmaos, cunhados dul- ante o cunhadio7 
tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. 

Paragrafo unico - Estende-se o impedimento 
do Conselheiro, na forma de -ate artigo, em reinas, a auto-
ridade judiciária e ao representante do Ministerio Publi 
co com atuacao na Justiça da Infancia e da Juventude, em 
exercicio no Municipio. 

Seção IV - Das atribuiçõe 's 

Art. 20 - São atribuiçOes de cada Conselho 

I - atender às crianças e adolescentes cujos 
direitos, garantidos pela Lei n4 8.069,de 13 de julho de 
1990, forem ameaçados ou violados: 

a) por ação ou omissão da sociedade ou do 

b) por falta, omissão ou abuso dos pais ou 

c) em razia de sua conduta. 
II - atender e aconselhar crianças e 	ado- 

lescentes, aplicando as seguintes medidas: 
a) encaminhamento aos pais ou responsevel, 

mediante termo de responsabilidade; 
b) orientaçao, apoio e acompanhamento tem 

porários; 
c) matricula e freqiiencia obrigatOrias em 

estabelecimento oficial de ensino fundamental; 
d) inclusão um programa comunitário ou ofi 

cial de auxilio a familia,_a criança e ao adolescente; 
e) requisiçao de tratamento medico, psico-

lOgico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulato-
rial; 

f) inclusao_em programa oficial ou comuni 
tarjo de auxilio, orientaçao e tratamento a alcoolatras ã 
toxicómanos; 

g) abrigo em entidade. 
III - atender e aconselhar os pais ou respon 

savel, aplicando as seguintes medidas: 
a) encaminhamento a programa oficial ou co 

munitário de promoção a familia; 
b)inclusa° em programa oficial ou comuni-. 

teria de auxilio, orientação-e tratamento a alcoolatras e 
toxicámanos; 

c) encaminhamento a trataMento psicológico 
e psiquiátrico; 

d) encaminhamento a cursos ou programas de 
orientação; 

V - encaminhar ao Ministerio PUblico notl 
cia de fato que constitua infração administrativa ou pó 
nal contra os direitos da criança e do adolescente; 

VI - encaminhar-a autoridade judiciaria os 
casos de sua competencia; 

VII - providenciar a medida estabelecido pe 
la autoridade judiciaria, dentre as previstas na artigo 
22, inciso II, letras "a a 'g' desta lei,para adolescen-
te autor de ato infracional; 

VIII - expedir notificaçOes; 
IX - requisitar certidoes de nascimento e de 

Oba° da criança e adolescente, quando necessario; 
X - assessorar o Poder Executivo local na 

elaboraçao da proposta orçamentaria para planos e progra-
mas de atendimento aos direitos da criança e do adolescen 
te; 

XI - representar, em nome da pessoa e da fa 
mília, contra a violacao dos direitos previstos no artigo 
220, 5 30, inciso .31 da Constituição Federal; 

XII_- representar ao Ministerio Publico, pa 
ra efeito das açOes de perda ou suspensão do patrio poder; 

XIII - elaborar seu Regimento Interno; 
XIV-- fiscalizar juntamente com o Judiciário 

e o Ministerio Público, as entidades governamentais e nao 
governamentais de atendimento, referidas no art. 90 	da 
Lei ng 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Art. 21 - As decisões dos Conselhos Tutela 
res somente poderao ser revistas pela autoridade judicia= 
ria a pedido de quem tenha legitimo interesse. 

. Seção V - Da remuneração 

Art. 22 - O Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança_e do Adolescente poderá fixar remuneraçao ou 
gratificaçao aos membros do Conselho Tutelar, atendidos os 
criterios de conveniencia e oportunidade e tendo por base 
o tempo dedicado a Zunçao e as peculiaridades locais. 

5 14 - A remuneração fixada não gera rela-
ção de emprego com a Municipalidade, devendo a mesma se 
situar no Quadro Geral do Funcionalismo Municipal, na re 
ferencia de nivel superior. 

9 252 - Sendo o membro funcionário PUblico 
municipal fica-lhe facultado, em caso de remuneraçao,optai 
pelos vencimentos e vantagens de seu cargo, vedada a acu-
mulação de vencimentos. 

Art. 23 - Os.  recursos necessários à remune 
raçao dos membros do Conselho Tutelar terso origem no fui', 
do administrado peln Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 

CAPíTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS 

Art. 24 - Em 180 (cento e oitenta) dias,con 
tados da publicaçao desta lei, realizar-se-a a primeira 
escolha para os Conselhos Tutelares. 

Art. 25 - O Conselho Municipal dos 	Direi 
tos da Criança _e do Adolescente, no prazo de 30 (trintaT 
dias da nomeação de seus membros, elaborara o seu )(eeánen 
to Interno, elegendo o primeiro presidente e decidira quaTI 
to 'a remuneraçao dos membros do Conselho Tutelar 

Art. 26 - O exercício da funçio de Conse-
lheiro constituirá serviço publico relevante e estabelece 
rá presunçao de idoneidade moral, assegurando prisao espí 
cial em caso de crime comum ate o julgamento definitivo. 

Art. 27 - Esta lei entra em vigor na ,data 
de sua publicação, revogadas as disposiçoes em contrario. 

Art. 28 - O Executivo proverá os meios ne 
cessários para o funcionamento do Conselho Municipal doí 
Direitos da-Criança e do Adolescente de que trata esta 
lei. 

PREFEITURA DO MUMICIPIO DE SÃO _PAULO, aos 22 de novembro 
de 1991, 4380 da fundação de Sio Paulo. • 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos NegOcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KRAIRi Secretaria das Finanças 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal do 
Estar Social Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	em 22 de 
novembro de 1991 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO Secretário do Governo Muni-
cipal 

Tutelar: 

Estado; 

responsável; 

e) obrigação de matricular o filho ou pepi 
lo em estabelecimentos de ensino e acompanhar sua frequen-
eia e aproveitamento escolar; 

f) obrigação de encaminhar a criança ou ado 
lescente a tratamento especializado; 

g) advertencia. • 
IV - promover a execução  de suas decisães, 

podendo para tanto: 
a) requisitar serviços publicas nas arcas 

de saude, educaçao, serviço social, previdencia, trabalho 
e segurança; 

b) reprasentar junto a autoridade judicia- 
, 

ria nos casos da descumprimento injustificado de suas de 

liberaçóes. 
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Base de dados : legis 
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Total de referências : 1 
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Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 13.198 30/10/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a assistencia as vitimas de violencia e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 197/2001 (ver documento) 
Lucila Pizani Gonçalves 

Decreto no 43.667/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.198, 30 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 197/2001, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Dispõe sobre a assistência às vítimas de violência e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Município, por intermédio de seus órgãos da administração direta ou indireta, 
prestará assistência às vítimas de violência. 
Art. 2 0  - Para efeitos desta lei, é considerada vítima de violência a pessoa que tenha sofrido 
lesão de natureza física ou psíquica em conseqüência de ações ou omissões tipificadas como 
crime na legislação penal vigente. 
Parágrafo único - Nos crimes de homicídio, são equiparadas às vítimas de violência, para 
efeito de concessão dos benefícios previstos nesta lei: 
I - o(a) cônjuge, companheiro ou companheira sobrevivente; 
II - os filhos e filhas da vítima; 
III - ascendentes e descendentes em linha reta ou colaterais, até o terceiro grau, desde que 
comprovem relação de dependência econômica com a vítima. 
Art. 3 0  - A assistência às vítimas de violência, prevista no artigo 1 0  desta lei, consistirá em: 
I - garantia de assistência médica e psicológica integral, de forma exclusiva ou subsidiária, 
durante todo o tempo necessário à reabilitação das vítimas; 
II - atendimento prioritário pelos programas sociais e assistenciais oferecidos pelo 
Município; 
III - orientação e assessoria técnica para a proposição e acompanhamento de ações visando 
o ressarcimento dos danos causados pela violência. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 6 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
PAULO CARRARA DE CASTRO, Respondendo pelo Cargo de Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Legislação explicativa: 

LEI No 13.537 19/03/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Acrescenta paragrafo 3 0  ao artigo 6 0  da Lei no 10.205, de 04 de dezembro de 1986, com a 
redaçao conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995. 
Projeto de Lei No 905/1997 (ver documento) 
Aldaiza Sposati 

Decreto no 43.559/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei no 10.205/1986 - Disciplina a expediçao de licença de funcionamento. (ver documento) 
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LEI No 13.537, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 905/97, da Vereadora Aldaíza Sposati - PT) 

Acrescenta parágrafo 3° ao artigo 6° da Lei n 0  10.205, de 04 de dezembro de 1986, 
com a redação conferida pela Lei n 0  11.785, de 26 de maio de 1995. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica acrescentado um parágrafo 3° ao artigo 6° da Lei n 0  10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento com a redação 
dada pela Lei n 0  11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação: 
"§ 3° - Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos estabelecimentos que 
permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após procedimento judicial." 
Art. 2° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da sua publicação. 
Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: LEI No 13.671 26/11/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa de Informaçoes sobre Vitimas de Violencia no Município 

de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 51/2002 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder; Lucila Pizani Gonçalves 
Regulamentação: Decreto no 48.421/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.671, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 51/02, dos Vers. Carlos Neder - PT e Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Dispõe sobre a criação do Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Informações sobre 
Vítimas de Violência. 
Art. 20  - Consiste o Programa em identificar as áreas de risco e causas mais 
freqüentes da violência e diagnosticar o perfil sócio-econômico das vítimas e, quando 
possível, de seus agressores, a partir de dados coletados em hospitais da rede pública 
e privada, em outras unidades de atendimento de urgência e emergência e nos demais 
serviços públicos municipais que possam atender cidadãos vítimas de violência. 
§ 1° - O objetivo do Programa é o desenvolvimento de ações do Poder Público local no 
sentido de estabelecer ações intersetoriais de prevenção de agravos e de atenção às 
vítimas, bem como políticas públicas de segurança. 
§ 2° - Para os fins desta lei, entende-se por violência qualquer ação ou omissão que 
resulte em dano à integridade física, sexual, emocional, social ou patrimonial de um 
ser humano. 
Art. 3° - Deverão os profissionais de saúde e os demais responsáveis pela assistência e 
atendimento às vítimas de violência preencher instrumento próprio, sem prejuízo do 
preenchimento de outros instrumentos previstos em lei, para a definição minuciosa do 
perfil da violência ocorrida, ressalvados os aspectos éticos. 
Art. 4° - Ficam os hospitais de rede pública ou privada localizados no Município de São 
Paulo obrigadosa encaminhar, periodicamente, os instrumentos referidos no artigo 
anterior, preenchidos, ao órgão da Administração Pública Municipal competente. 
§ 1° - Ficam os hospitais da rede privada que não atenderem ao disposto no "caput" 
deste artigo sujeitos às seguintes penalidades, a serem aplicadas progressivamente, 
em caso de reincidência: 
I - multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
II - multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
§ 2° - As multas a que se referem o "caput" serão atualizadas em 1° de janeiro de 
cada exercício, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior e, em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por 
legislação federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda. 
Art. 5° - Fica o órgão da Administração Pública Municipal competente obrigado a 
compilar os dados sobre a violência constantes nos instrumentos recebidos dos 
hospitais e dos demais serviços municipais, de forma a constituir banco de dados e 
identificar o perfil sócio-econômico das vítimas de violência e de seus agressores, as 
áreas de risco e causas mais freqüentes, disponibilizando os dados referidos em sítio 
próprio da rede mundial de computadores (Internet). 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de novembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 



LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de novembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 14.028 08/07/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a redação do par. 3 0  e acrescenta par. 4° ao art. 6 0  da Lei no 10.205, de 04 de 

dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995, e 
pela Lei no 13.537, de 19 de março de 2003. 

Projeto: Projeto de Lei No 17/2005 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Teixeira 

Regulamentação: Decreto no 48.098/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA; FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 10.205/1986 - Disciplina a expedição de licença de funcionamento. (ver documento) 
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LEI No 14.028, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 017/2005, do Vereador Paulo Teixeira - PT) 

Altera a redação do § 3 0  e acrescenta § 4 0  ao art. 6 0  da Lei n° 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 
1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O § 3 0 , acrescentado peia Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003, ao art. 6° 
da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de 
funcionamento, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 3° Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou fizerem apologia, 
incentivo, mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de 
funcionamento cassadas." (NR) 
Art. 2° Fica acrescentado o § 4' ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 
1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação dada 
pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 
2003, com a seguinte redação: 
"§ 4° O processo administrativo de que trata o § 3 0  deste artigo será instaurado por 
decisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por 
qualquer via idônea ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo, 
independentemente de ser o requerente a vítima do ato praticado pelo 
estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do Município de São Paulo." (NR) 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da sua publicação. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452 0  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 14053 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.053 06/09/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Dia Municipal de Combate à Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual contra 
Crianças e Adolescentes, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 843/2003 (ver documento) 
Autor(es): Claudete Alves 

Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 18 de maio. 
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LEI 14.053 DE 06 DE SETEMBRO DE 2005 

(PROJETO DE LEI 843/2003) 
(VEREADORA CLAUDETE ALVES - PT) 
Institui o Dia Municipal de Combate à Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual contra 
Crianças e Adolescentes e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o dia 18 de maio como o Dia Municipal de Combate à Violência, 
ao Abuso e à Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes. 
Parágrafo único. O dia ora instituído passará a constar do Calendário Oficial de Datas e 
Eventos do Município. 
Art. 20  A data de que trata o art. 1 0  desta lei poderá contar com programação 
organizada conjuntamente pela Prefeitura do Município, Câmara Municipal, Poder 
Judiciário, Procuradoria Geral de Justiça, Conselho Municipal da Criança e do 
Adolescente e organizações da sociedade civil. 
Art. 3 0  O Poder Executivo Municipal, em conjunto com as organizações da sociedade 
civil que atuam na defe sa dos direitos de crianças e adolescentes, envidará esforços 
para, anualmente, no dia 18 de maio, promover ampla campanha de conscientização e 
combate à violência, abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes, por meio 
dos principais veículos de comunicação. 
Art. 40  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênios e parcerias 
com os governos federal e estadual, instituições privadas, fundações, organizações 
governamentais ou não-governamentais, visando à plena execução da Campanha de 
Combate à Violência, Abuso e Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 



1/1 
Titulo: LEI No 14.247 08/12/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o Programa Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças 

e Adolescentes, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 230/2006 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 
Regulamentação: Decreto no 48.358/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

11/09/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14247 

Total de referências : 1  
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LEI No 14.247, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 230/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 
Dispõe sobre o Programa Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra 
Crianças e Adolescentes, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de outubro 
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Programa Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra 
Crianças e Adolescentes consiste no conjunto de ações e campanhas de 
conscientização desenvolvidas pela Prefeitura Municipal de São Paulo, como forma de 
prevenir e combater a violência e exploração sexual de crianças e adolescentes. 
Parágrafo único. As campanhas às quais se refere o "caput" deste artigo, utilizarão de 
recursos técnicos capazes de informar e conscientizar o maior número possível de 
pessoas. 
Art. 2 0  Entre as ações a que se refere o art. 1 0 , serão desenvolvidas e veiculadas na 
mídia em geral e em especial nos próprios municipais, equipamentos urbanos, 
Unidades Básicas de Saúde e entidades conveniadas, campanhas permanentes de 
informação, destinada ao público em geral, informando: 
I - sobre os diversos tipos de violência e exploração sexual que vitimam crianças e 
adolescentes; 
II - sobre a identificação de indicadores físicos e psicológicos da violência; 
III - sobre os órgãos municipais, estaduais e federais que fornecem ajuda e orientação 
às vítimas de tais delitos, inclusive citando o tipo de serviços que cada um presta, 
endereço, telefone e horário de atendimento. 
Parágrafo único. Os temas constantes nos incisos I, II e III deste artigo serão objeto 
de palestras destinadas ao treinamento de servidores públicos municipais e membros 
dos Conselhos Tutelares da cidade de São Paulo, e se realizarão ao longo de todo o 
ano em locais e formas a serem definidas pelo Poder Público. 
Art. 3 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
c) (VETADO) 
d) (VETADO) 
e) (VETADO) 
f) (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 40  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 5 0  Anualmente, na semana em que se comemora o Dia Nacional de Combate ao 
Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes (18 de maio), além de outros 
eventos destinados a chamar a atenção da sociedade sobre as questões ligadas à 
violência e exploração sexual de crianças e adolescentes, serão divulgados estudos, 
pesquisas e projetos de enfrentamento aos maus-tratos praticados. 
Art. 6 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 14485 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentação: Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.617/2007 - Revoga o inciso II do art. 70  desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7 0  desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei no 15.342/2010 - Revoga a alínea "h" do inciso LXXIX do art. 7 0  desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei no 16.180/2015 - Revoga a Lei no 15.901/2013, para excluir o Dia do Candomblé do 
inciso LXXXVI desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n°49.133/2008 - Inclui a "São Paulo Fashion Week" no Calendário de que trata 
esta Lei. 
- Decreto no 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
- Decreto no 54.788/2014 - Inclui a "Feira da Alasita" no Calendário de que trata esta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão publicado 
em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 9 0  o feriado do 
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 
julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0229553-02.2009.8.26.0000 - Por meio do Acórdão 
publicado em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
julgou extinta sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de 
Panificação e Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade 
da Lei 13.707/2003, posteriormente revogada por esta Lei. Por fim, esclarece-se que a 
referida decisão transitou em julgado em 20/01/2011. DOC 10/12/2014 p. 101 c. 1. 

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 
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proporcionar à população o conhecimento dos atos e trabalhos efetuados pelo Conselho como 
um todo na Cidade de São Paulo; valorizar a participação do Conselho como porta-voz da 
população com referência aos problemas de segurança; e divulgar as atividades dos 
Conselhos Comunitários em toda a Cidade de São Paulo; 

b) o Dia do Guia de Turismo; 

LXXXV - 12 de maio: 

o Dia do ltaim Paulista, no âmbito da Subprefeitura de São Miguel Paulista; 

LXXXVI - 13 de maio: 

a) o Dia do Bairro do Imirim; 

b) o Dia da Padroeira do Bairro de Sapopemba — Nossa Senhora de Fátima; 

c) o Dia do Cozinheiro, em homenagem a São Benedito, padroeiro da categoria; 

LXXXVII - 15 de maio: 

o Dia do Auxiliar de Enfermagem; 

LXXXVIII - 16 de maio: 

o Dia do Gari e da Margarida; 

LXXXIX - 18 de maio: 

o Dia do Sumel; 

XC - 20 de maio: 

a) o Dia do Distrito do Iguatemi; 

b) o Dia da Sociedade Portuguesa Beneficente Vasco da Gama; 

XCI - 21 de maio: 

o Dia do Motociclista; 

XCII - 22 de maio: 

a) o Dia das Equipes de Resgate do Corpo de Bombeiros de São Paulo; 

b) o Dia do Hóquei sobre Patins, sendo que a efeméride deverá ser comemorada 
através de eventos sobre a modalidade esportiva, promovidos pela Prefeitura; 

XCIII - 28 de maio: 

o Dia de Vila Missionária, podendo ser realizadas para a comemoração atividades 
escolares, esportivas, ecológicas e comunitárias que promovam a integração da população, 
estimulem a cidadania e a solidariedade e fomentem a produção artística e cultural em todas 
as suas formas; 

XCIV - 29 de maio: 

o Dia da Vila Granada, sendo que a Sociedade Amigos de Vila Beatriz e entidades 
representativas da comunidade deverão ser convidadas a participar das comemorações; 

XCV - 30 de maio: 

o Dia do Bairro Brooklin; 

XCVI - 31 de maio: 

o Dia de Vila Santa Maria; 

XCVII - primeira semana de maio: 

a) a Semana da Cruzada Paulistana contra a Verminose; 

b) a Semana da Paz no Trânsito, sendo que na referida semana, as bibliotecas e as 
escolas municipais realizarão feiras e demonstrativos de fotos, jornais e documentos, aulas, 
conferências e exposições didáticas objetivando a difusão de ampla campanha educativa de 
trânsito; 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Lei 14.485 de 19/07/2007 
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LEI N° 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 

(PROJETO DE LEI N° 102/07) 

(TODOS OS SRS. VEREADORES) 

Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1° Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 

CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 

Art. 2° O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou decretos 
municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 

Art. 3° Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 

I - incremento do turismo; 

II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 

III - recreação popular; 

IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 

V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 

Art. 4° Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 

I - as festividades da Semana da Pátria; 

II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 

III - os festejos carnavalescos; 

IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 

Art. 5° Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 1° de 
janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 

Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando de sua 
divulgação. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 14985 

Total de referências : 1 
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1/1 
Título: LEI No 14.985 23/09/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a realização de campanha de prevenção e combate à pedofilia e ao abuso sexual 
de crianças e adolescentes nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros da Cidade de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 341/2009 (ver documento) 
Autor(es): Marcelo Aguiar 
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LEI N° 14.985, DE 23 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 341/09, do Vereador Marcelo Aguiar - PSC) 
Dispõe sobre a realização de campanha de prevenção e combate à pedofilia e ao 
abuso sexual de crianças e adolescentes nos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Anualmente, por período de 2 (duas) semanas consecutivas, deverá o 
Executivo realizar campanha de prevenção e combate à pedofilia e ao abuso sexual 
de crianças e adolescentes, mediante a divulgação de mensagens televisivas e 
impressas nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros da Cidade de São Paulo. 
Art. 2° A implementação da medida prevista no art. 10  desta lei caberá à Secretaria 
Municipal de Transportes. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de setembro de 2009, 
456° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de setembro de 2009. 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 15114  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 15.114 14/01/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 391/2008 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 

Regulamentação: Decreto no 51.885/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 
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LEI No 15.114, DE 14 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 391/08, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 
Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e 
adolescência, e dá outras providências. 
GILBERTO I<ASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Título I 
Da Finalidade e dos Objetivos 
Capítulo I 
Da Finalidade 

Art. 1 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 2 0  O Observatório estabelecerá parâmetros para a constituição de um sistema 
diagnóstico da situação da criança e adolescente no município de São Paulo. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2° A metodologia deverá proporcionar o cruzamento de informações de 
determinado território — mapas, estatísticas, indicadores sociais — para 
diagnóstico da região, permitindo a avaliação e o planejamento de políticas públicas 
eficazes e outras alterações sociais. 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° O Observatório poderá estabelecer termo de cooperação mútua com órgãos do 
Estado de São Paulo para obtenção de informações. 
Art. 3 0  (VETADO) 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 5° (VETADO) 

Capítulo II 
Dos Objetivos 

Art. 6° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) 
X - (VETADO) 
XI - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

Título II 
Da Organização e Da Estrutura 
Capítulo Único 
Da Organização 

Art. 7° O Observatório será estruturado a partir dos seguintes eixos: 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 



V - (VETADO) 
VI - Indicadores. 

Seção I 
Eixo das Políticas Públicas 

Art. 8 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 

Seção II 
Eixo da Legislação 

Art. 9 0  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
Art. 12. (VETADO) 

Seção III 
Eixo da Gestão do Conhecimento e Inovação 

Art. 13. (VETADO) 
Art. 14. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 15. (VETADO) 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Art. 18. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 

Seção IV 
Eixo do Orçamento 

Art. 19. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20. (VETADO) 
Art. 21. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 22. (VETADO) 

Seção V 
Eixo da Comunicação 
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Art. 23. (VETADO) 
Art. 24. (VETADO) 
Art. 25. (VETADO) 
Art. 26. (VETADO) 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. (VETADO) 

Seção VI 
Eixo dos Indicadores Sociais 

Art. 29. A elaboração de indicadores sociais da criança e do adolescente terá por 
objetivo: 
I - subsidiar ações governamentais e da sociedade civil direcionadas a crianças e 
adolescentes; 
II - pesquisar, quantificar e analisar dados; 
III - sistematizar informações válidas e confiáveis; 
IV - produzir relatórios georreferenciados. 
Art. 30. Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - criança e adolescente: considera-se criança a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e, adolescente, aquela entre doze e dezoito anos de idade, nos termos 
do art. 2° da Lei Federal n° 8.069/90; 
II - indicadores sociais: medida objetiva que permite avaliar a população, condições 
e qualidade de vida de crianças e adolescentes no Município de São Paulo. 
Art. 31. Os indicadores sociais relativos a crianças e adolescentes do Município de 
São Paulo constituirão o Sistema de Diagnóstico da Situação da Criança e do 
Adolescente, conforme art. 2° desta lei, e serão compostos por indicadores 
socioeconômicos, indicadores específicos para crianças e adolescentes e indicadores 
de controle. 
Parágrafo único. Os indicadores poderão sofrer alterações, apenas na forma da 
padronização quanto a: denominação, método de cálculo e fonte, de acordo com a 
literatura. 
Art. 32. Os Indicadores socioeconômicos são informações que caracterizam 
condições de vida e situação econômica da população e do segmento de interesse, 
contendo: 
I - contingente populacional; 
II - composição etária; 
III - densidade demográfica; 
IV - tipo de domicílio: 
a) renda por domicílio; 
b) condição de ocupação do domicílio; 
c) densidade domiciliar; 
d) domicílios em setores subnormais; 
e) cobertura de Saneamento Básico (água e esgoto); 
f) cobertura de coleta de lixo; 
g) jovens responsáveis por domicílio. 
Art. 33. Os indicadores sociais sobre a criança e o adolescente no Município de São 
Paulo são medidas relevantes que possibilitam avaliar detalhadamente as principais 
características do segmento e referem-se a: 
I - saúde; 
II - educação; 
III - promoção social; 
IV - proteção e defesa; 
V - protagonismo; 
VI - controle. 

Subseção I 
Dos Indicadores relativos à Saúde 



Art. 34. Os indicadores de saúde permitem definir padrões de atenção à saúde e o 
acompanhamento histórico de sua evolução, relativos à criança e ao adolescente no 
Município de São Paulo. 
Art. 35. São critérios para a composição de indicadores de saúde: 
I - mortalidade proporcional por idade; 
II - mortalidade proporcional por idade, em menores de 1 ano; 
III - mortalidade proporcional por grupo de causa; 
IV - gravidez na faixa etária de 10 a 14 anos; 
V - gravidez na faixa etária de 15 a 19 anos; 
VI - nascituros com baixo peso; 
VII - nascituros com anomalias e malformação congênitas; 
VIII - duração da gestação; 
IX - cobertura de consultas pré-natal; 
X - vacinação; 
XI - acompanhamento médico preventivo; 
XII - taxa de internação hospitalar; 
XIII - taxa de internação hospitalar por grupo de causa; 
XIV - taxa de internação hospitalar por agressão; 
XV - saúde mental; 
XVI - drogadição; 
XVII - outras ações e serviços que objetivem a promoção, proteção e recuperação 
da saúde. 

Subseção II 
Dos Indicadores relativos à Educação 

Art. 36. Os indicadores de educação permitem ampla avaliação da inserção e da 
qualidade de vida educacional da criança e do adolescente no Município de São 
Paulo. 
Art. 37. São critérios para a composição de indicadores de educação: 
I - taxa de analfabetismo por faixa etária; 
II - compatibilidade faixa etária/ano escolar; 
III - evasão escolar; 
IV - oferta de vagas no ensino público infantil, fundamental e médio; 
V - oferta de vagas no ensino público profissionalizante; 
VI - oferta de vagas em cursos de informática gratuitos; 
VII - resultados do desempenho no índice de Desenvolvimento do Ensino Básico — 
IDEB; 
VIII - Resultados do índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São 
Paulo - IDESP. 

Subseção III 
Dos Indicadores relativos à Promoção Social 

Art. 38. Os indicadores de promoção social permitem monitorar os resultados das 
atividades de promoção social destinadas a crianças e adolescentes no Município. 
Art. 39. São critérios para a composição de indicadores de promoção social: 
I - crianças atendidas por programas sociais; 
II - adolescentes atendidos por programas sociais; 
III - presença de adolescentes em situação de rua; 
IV - oferta de vagas para o acolhimento institucional; 
V - crianças em situação de acolhimento institucional; 
VI - adolescentes em situação de acolhimento institucional; 
VII - motivo da aplicação da medida de proteção Abrigamento; 
VIII - programas de auxílio ou orientação à família, criança e adolescente; 
IX - taxa de desemprego juvenil (maiores de 16 anos); 
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X - adolescentes inseridos em programas de formação técnico-profissional; 
XI - adolescentes incluídos no mercado de trabalho em razão de programas de 
formação técnico-profissional; 
XII - adolescentes com deficiência ou mobilidade reduzida incluídos no mercado de 
trabalho em razão de programas de formação técnico-profissional; 
XIII - acesso a cultura e lazer; 
XIV - acesso e frequência à prática de esportes. 

Subseção IV 
Dos Indicadores relativos à Proteção e Defesa 

Art. 40. Os indicadores de proteção e defesa permitem identificar situações de 
vulnerabilidade social a que são submetidas crianças e adolescentes no Município 

de São Paulo. 
Art. 41. São critérios para a composição de indicadores de proteção e de defesa: 
I - atos de violência a crianças; 
II - atos de violência a adolescentes; 
III - atos de violência doméstica; 
IV - acidentes domésticos; 
V - homicídio de crianças; 
VI - homicídio de adolescentes; 
VII - situação de trabalho infantil; 
VIII - situações de exploração sexual; 
IX - ato infracional cometido por adolescentes; 
X - adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa; 
XI - adolescentes por tipo de medida socioeducativa aplicada; 
XII - medida protetiva relacionada à medida socioeducativa aplicada; 
XIII - crianças desaparecidas. 

Subseção V 
Dos Indicadores relativos ao Protagonismo 

Art. 42. Os indicadores de protagonismo consideram a participação de crianças e 
adolescentes em fóruns de defesa e eventos oficiais destinados a discutir o acesso a 
políticas públicas e formas de inclusão social. 
Art. 43. São critérios para a composição de indicadores de protagonismo: 

- participação de crianças nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
II - participação de adolescentes nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
III - crianças participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA; 
IV - adolescentes participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA; 
V - crianças delegadas eleitas para as Conferências Municipais; 
VI - adolescentes delegados eleitos para as Conferências Municipais; 
VII - crianças delegadas eleitas pelo Município de São Paulo para as Conferências 
Estaduais — DCA; 
VIII - adolescentes delegados eleitos pelo Município de São Paulo para as 
Conferências Estaduais — DCA. 

Subseção VI 
Dos Indicadores relativos ao Controle 

ibei  

Art. 44. Os indicadores de controle são instrumentos de informações gerenciais que 
auxiliam no planejamento estratégico, seus desdobramentos e no desenvolvimento 



das atividades do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — 
CMDCA, e demais órgãos de controle e de fiscalização. 
Art. 45. São critérios para a composição de indicadores de controle: 
I - programas de governo registrados no CMDCA; 
II - organizações da sociedade civil registradas no CMDCA; 
III - serviços, programas e projetos registrados no CMDCA; 
IV - projetos aprovados para financiamento com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente; 
V - mapeamento dos projetos financiados com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente, por região; 
VI - número de crianças e adolescentes atendidos pelos projetos financiados com 
recursos do FUMCAD — Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, por região; 
VII - comparativo anual dos valores destinados ao FUMCAD — Fundo Municipal da 
Criança e do Adolescente; 

VIII - participantes das Conferências Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - DCA; 

IX - delegados eleitos para as Conferências Municipais - DCA; 
X - resoluções das Conferências Municipais - DCA; 
XI - dados estatísticos comprovados, relatados nos anais das Conferências 
Municipais - DCA; 

XII - número de Conselhos Tutelares em relação à população da cidade; 
XIII - número de conselheiros tutelares capacitados; 
XIV - número de atendimentos feitos pelos Conselhos Tutelares; 
XV - número de encaminhamentos feitos pelos Conselhos Tutelares; 
XVI - número de convênios do poder público com organizações não governamentais 
que atendem crianças e adolescentes em cada Secretaria Municipal. 
Art. 46. A metodologia que expressará a elaboração dos indicadores sociais 
previstos nesta lei será definida em decreto regulamentador a ser expedido pelo 
Poder Executivo, considerando: 

I - utilizar como referência indicadores e arcabouço teórico já produzido; 
II - compor os indicadores com métodos quantitativos e qualitativos; 
III - definir unidade territorial onde os índices possam ser espacializados e 
analisados, considerando a divisão administrativa da cidade; 
IV - identificar conexões entre qualidade de vida, renda e vulnerabilidade social; 
V - indicar a evolução ou não dos indicadores. 

Art. 47. Para a obtenção de dados complementares à elaboração dos indicadores 
deve-se, sempre que possível, consultar diferentes fontes, desde que as 
informações obedeçam aos seguintes requisitos: 
I - confiabilidade; 
II - validade; 
III - representatividade; 
IV - ética; 
V - conteúdo técnico. 

Art. 48. O Poder Executivo, diretamente ou por meio de seus órgãos competentes, 
preferencialmente o CMDCA - Conselho Municipal de Defesa da Criança e do 
Adolescente, poderá estabelecer outros critérios, além dos estabelecidos nesta lei, 
como parâmetro para avaliação da situação de crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo. 

Título III 
Disposições Gerais 

Art. 49. Na consecução dos objetivos desta lei, poder-se-á celebrar convênios, 
contratos, termos de parceria e de cooperação com órgãos ou entidades públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras, inclusive para prestação de serviços. 
Parágrafo único. Poderá ainda: 

1 - contratar prestação, por terceiros, de serviços técnicos ou especializados; 
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II - oferecer vagas de estágio para estudantes; e 
III - abrir a participação de voluntários. 
Art. 50. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 51. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2010, 456 0  

da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.276, DE 2 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  388/09, do Vereador Floriano Pesaro - PSDB) 
Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho 
Infantil em suas Piores Formas, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de 
agosto de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O Poder Público Municipal, quando da formulação e realização da Política 
Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho Infantil em suas Piores Formas, se 
pautará pelas seguintes diretrizes, como objetivos ou ações, entre outras possíveis 
e necessárias à prevenção do trabalho infantil e para a proteção de crianças e 
adolescentes inseridos em situação de trabalho infantil, especialmente nas formas 
consideradas como penosas, insalubres e perigosas: 
I - atendimento integral e integrado a crianças, adolescentes e suas famílias; 
II - promoção de transformações culturais na proteção a crianças e adolescentes 
com foco no Estatuto da Criança e do Adolescente; 
III - construção de alianças e parcerias entre o Poder Público e os diversos setores 
da sociedade para a garantia efetiva dos direitos da criança e do adolescente; 
IV - sensibilização da sociedade sobre a importância de doações para o Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, para aplicação em políticas 
públicas para a infância e adolescência; 
V - atendimento por equipe especializada de forma integrada e intersetorial, com o 
objetivo de retirar crianças e adolescentes do trabalho infantil, por meio, sempre 
que possível, das seguintes medidas: 
a) desenvolvimento de ações no âmbito da saúde física e psicológica de atenção às 
crianças e adolescentes afetados por doenças e acidentes de trabalho e notificação 
aos órgãos competentes; 
b) inclusão e acompanhamento de crianças e adolescentes na rede de ensino 
regular; 
c) implementação de ações articuladas entre as esferas governamentais e não 
governamentais que possibilitem a inserção de crianças nas escolas e em atividades 
extracurriculares, tais como atividades esportivas, lúdicas, culturais e educativas, 
em complementação ao ensino fundamental obrigatório; 
d) implementação de ações de promoção, fortalecimento e acompanhamento da 
família na perspectiva de sua emancipação e inclusão social com o objetivo de 
proteger e fortalecer os vínculos familiares e comunitários; 
e) inclusão em programas de transferência de renda; 
VI - difusão dos direitos da criança e do adolescente aos alunos, familiares, 
profissionais e membros da comunidade através da capacitação de profissionais da 
rede de proteção às crianças e adolescentes através da realização de oficinas, 
cursos, aulas e atividades nas escolas do Município e nos serviços da rede 
socioassistencial; 
VII - divulgação dos danos causados pela violação dos direitos da criança e do 
adolescente, seguindo-se, sempre que possível, os seguintes parâmetros: 
a) informação dos mecanismos e instrumentos de denúncia das violações dos 
direitos da criança e do adolescente existentes, tais como disque-denúncia, 
conselhos tutelares, Ministério Público, delegacias de polícia, centros de defesa da 
criança e do adolescente, Defensoria Pública, Varas da Infância e Juventude; 
b) divulgação dos direitos da criança e do adolescente para o público em geral; 
c) informação sobre os riscos e danos que o trabalho provoca no processo de 
desenvolvimento integral da criança e do adolescente; 
d) esclarecimento dos motivos pelos quais não se deve dar esmolas e comprar 
produtos de crianças e adolescentes em ruas, bares, restaurantes e semáforos, 



informando a população sobre os riscos e danos causados pela exploração do 
trabalho infantil e sobre sua permanência nas ruas; 
e) esclarecimento das empresas sobre a legislação federal que permite a formação 
técnico-profissional de jovens de 14 (quatorze) a 24 (vinte e quatro) anos, através 
de organizações governamentais e não governamentais e dos programas de 
aprendizagem registrados no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, incentivando-as a adotar as medidas ali autorizadas; 
f) esclarecimento do público em geral, pessoas físicas e jurídicas, sobre as formas 
de apoio aos programas e projetos definidos pelos planos de aplicação do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente por meio de doações ao Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, informando, principalmente, 
sobre a permissão de dedução do Imposto de Renda devido, ou seja, de 1% (um 
por cento) para pessoa física e de 6% (seis por cento) para pessoa jurídica; 
g) utilização dos modernos meios de comunicação, públicos ou privados, tais como 
folders, cartilha educativas, mídia digital, mídia eletrônica, rádio, televisão e outras 
mídias, inclusive alternativas, observada a legislação pertinente sobre a matéria; 
VIII - monitorar, avaliar e acompanhar os atendimentos prestados às famílias, os 
resultados das campanhas e do acompanhamento de que trata a presente lei. 
Art. 2 0  O foco de todas as iniciativas tomadas com base nas diretrizes estabelecidas 
nesta lei deverá ser a ação preventiva e o combate às seguintes violações de 
direitos: 

I - crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil, com desrespeito à 
proibição de trabalho até os 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, 
que deve ocorrer a partir dos 14 (quatorze) anos, conforme disposto pela 
Constituição Federal; 

II - crianças e adolescentes engajadas nas piores formas de trabalho infantil, 
especialmente nas atividades vedadas pela Constituição Federal ou em situação de 
rua, de inserção no tráfico de drogas e de exploração sexual, ou, ainda, em outras 
descritas na legislação pertinente. 
Art. 3 0  As instituições da sociedade civil organizada e as entidades públicas de 
todas as esferas de governo poderão contribuir com sugestões, informações e 
recursos humanos e materiais para a plena consecução dos objetivos visados nesta 
lei através da celebração de convênios, acordos e parcerias com o Poder Público 
Municipal. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2010. 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15965  

Total de referências : 1  

 

1/ 1 
Título: LEI No 15.965 22/01/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de 

Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual Infantojuvenil, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 316/2013 (ver documento) 

Autor(es): Eduardo Tuma 
Notas: - A ser comemorada anualmente na semana que antecede o dia 18 de maio. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

e Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.965, DE 22 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 316/13, do Vereador Eduardo Tuma - PSDB) 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a 
Semana Municipal de Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual 
Infantojuvenil, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 

seguinte redação: 

"Semana de Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual Infantojuvenil, a ser 
comemorada anualmente na semana que antecede o dia 18 de maio." (NR) 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNIC1P10 DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2014, 460° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23/01/2014, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o sita www,camara.sp.cpv.br  
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 16164 

Total de referências : 1 

1 /1 
Título: LEI No 16.164 13/04/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o Programa Municipal de Combate à Sexualização de Crianças e Adolescentes, e 

dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 178/2014 (ver documento) 

Autor(es): Ota 
Notas: - A Semana de Combate à Sexualização de Crianças e Adolescentes será realizada, 

anualmente, no mês de maio. 
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CA19.ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.164, DE 13 DE ABRIL DE 2015 

(Projeto de Lei n° 178/14, do Vereador Ota - PROS) 

Dispõe sobre o Programa Municipal de Combate à Sexualização de 
Crianças e Adolescentes, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° O Programa Municipal de Combate à Sexualização de Crianças e Adolescentes 
consiste em um conjunto de ações e campanhas de conscientização desenvolvidas pela 
Prefeitura Municipal de São Paulo como forma de prevenir e combater a sexualização de 

crianças e adolescentes. 

§ 1° Para os efeitos desta lei, é considerada sexualização a imposição da sexualidade 
adulta às crianças e adolescentes antes que estas sejam capazes de lidar com a questão, 
mental, emocional e fisicamente, definindo-se ainda como imagem sexualizada aquelas que 
contenham conotação sexual ou que induzam a qualquer ideia ou tendência de caráter sexual. 

§ 2° As campanhas às quais se refere o "caput" deste artigo utilizarão recursos 
técnicos capazes de informar e conscientizar o maior número possível de pessoas. 

Art. 2° Entre as ações a que se refere o "caput" do artigo anterior, serão desenvolvidas 
e veiculadas na mídia em geral e em especial nos próprios municipais campanhas 
permanentes de informação, atuando de forma especial junto a grupos de interesse mediante 

as atividades como segue: 

I - campanhas e palestras dirigidas aos pais, em espaços públicos como escolas e 
próprios municipais, esclarecendo, conscientizando e orientando sobre os riscos da 
sexualização dos filhos através da publicidade, mídia em geral, internet, tecnologias de 
comunicação (celulares, tablets, whatsapp, facebook, etc), vestuário, filmes, TV, músicas, 

material escolar e outros meios; 

II - atuação junto às escolas do sistema municipal de educação nos seguintes pontos: 

a) orientação para professores, educadores e funcionários quanto à necessidade de 
envidarem esforços para a valorização da infância no desempenho das atividades escolares e, 
ainda, para que sejam evitadas situações que exponham crianças e adolescentes à 
sexualização, seja através de eventos, tipos de música, teatro, cinema e demais práticas 
educacionais e culturais; 

b) no caso de aulas que envolvam temas como reprodução humana ou sexualidade, os 
educadores e professores deverão evitar o uso de imagens, textos e atividades que envolvam 
ou induzam à sexualização; 

III - (VETADO) 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 3° Fica instituída a Semana de Combate à Sexualização de Crianças e 
Adolescentes, que se realizará durante o mês de maio de cada ano, visando chamar a atenção 
da sociedade sobre as questões ligadas ao tema objeto desta lei. 



Parágrafo único. Dentro do período de que trata este artigo, o Poder Público Municipal 
realizará palestras, eventos e reuniões de esclarecimento junto aos veículos de comunicação e 
mídia, tais como TVs, rádios, jornais, revistas, internet e agências de propaganda, além de 
fabricantes de brinquedos, fabricantes de vestuário infanto-juvenil, comerciantes e lojistas afins, 
visando divulgar o disposto nesta lei, conscientizando-os quanto à necessidade de proteção 
das crianças e adolescentes. 

Art. 40 
 O Executivo constituirá um Grupo de Estudos para pesquisa e análise visando 

apurar periodicamente a incidência da sexualização e o impacto da publicidade e da mídia em 
geral nas crianças e adolescentes, propondo ainda políticas públicas e estratégias para 
prevenção e redução do problema. 

Art. 50 
 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 

contar da data de sua publicação. 

Art. 6° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de abril de 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de abril de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 14/04/2015, p. 1 c. 3 -4 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o sita wvm.camara.sp.gov.br ,  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Lei 16.164 de 13/04/2015 
Página 2 de 2 

por conta das 

as disposições 

2015, 462° da 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Leonardo F, M. 

RF 1 1 
Base de dados : legis 

Pesquisa : 44142 

Total de referências 1 

1/1 
Título: DECRETO No 44.142 20/11/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Determina a comunicaçao ao Ministerio Publico dos casos de violencia cometidos contra 
crianças e adolescentes, dando nova redaçao ao paragrafo unico do artigo 2° do Decreto n° 

43.667, de 26 de agosto de 2003. 
Legislação explicativa: Decreto no 43.667/2003 - Regulamenta a Lei no 13.198/2001, que dispoe sobre a assistencia 

as vitimas de violencia. (ver documento) 
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DECRETO No 44.142, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2003 

Determina a comunicação ao Ministério Público dos casos de violência cometidos 
contra crianças e adolescentes, dando nova redação ao parágrafo único do artigo 2° do 
Decreto n 0  43.667, de 26 de agosto de 2003. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a solicitação formulada pelo Centro de Apoio Operacional das 
Promotorias de Justiça da Infância e da Juventude, da Procuradoria Geral de Justiça, 
no sentido de serem também encaminhadas ao Ministério Público local as 
comunicações dos casos de violência contra crianças ou adolescentes, na forma 
prevista no artigo 2° do Decreto no 43.667, de 26 de agosto de 2003, que 
regulamenta a Lei no 13.198, de 30 de outubro de 2001, a qual dispõe sobre a 
assistência às vítimas de violência, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O parágrafo único do artigo 2° do Decreto no 43.667, de 26 de agosto de 
2003, que regulamenta a Lei no 13.198, de 30 de outubro de 2001, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 2° 	  
Parágrafo único. Os casos de violência cometidos contra crianças ou adolescentes 
serão comunicados pelas Secretarias Municipais que deles tiverem conhecimento ao 
Ministério Público e ao Conselho Tutelar do domicílio dos respectivos pais ou 
responsáveis ou, na sua ausência, do lugar onde se encontre a vítima, nos termos do 
disposto nos artigos 138, 147 e 201 da Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente)."(NR) 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de novembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ALDAÍZA SPOSATI, Secretária Municipal de Assistência Social 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de novembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 11/06/2010, PÁG 190 

PROJETO DE LEI 01-0262/2010 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. 
(PSDB) 
"Dispõe sobre a cassação de licença de taxistas e transportadores de passageiros 
que favoreçam a exploração sexual de crianças e adolescentes no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art.1 0  - O taxista ou o transportador de passageiros, autorizado pelo Município para 
o exercício regular de sua profissão, que venha a ser flagrado em quaisquer tipos 
de atividades de favorecimento à exploração sexual de crianças ou adolescentes, 
tais como, entre outras, o transporte destes para o interior de hotéis, motéis ou 
estabelecimentos com fins libidinosos, terá sua permissão ou licença cassados pelo 
Poder Público. 
Parágrafo único - Não se concederá nova permissão ao taxista ou transportador que 
sofrer a cassação prevista no caput deste artigo. 
Art. 2 0  - Esta Lei se aplica também àqueles cuja conduta descrita no artigo primeiro 
seja comprovada posteriormente, através de processo administrativo instaurado 
para esse fim. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Pç PUBLICADO DOC 23/06/2010, PÁG 64 

PROJETO DE LEI 01-0275/2010 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
"Dispõe sobre a inclusão de informações sobre prevenção e combate à pedofilia, 
exploração sexual de menores e trabalho infantil do site oficial da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  é direito do cidadão paulistano o acesso à informação relativa a prevenção e 
combate à pedofilia, exploração sexual de menores e trabalho infantil, de forma 
clara e concentrada. 
Art. 2 0  O Poder Público Municipal deverá envidar esforços no sentido de 
disponibilizar toda a informação necessária, de forma organizada e de fácil acesso 
no site oficial do Município de São Paulo. 
Art. 3 0  O site oficial do Município de São Paulo deverá disponibilizar as informações 
relativas aos assuntos de que trata o art. 1 0  desta lei de forma harmônica com os 
demais entes estatais, entidades para-estatais e organizações públicas ou privadas 
que se dediquem ao assunto. 
Parágrafo único. As informações disponibilizadas no site oficial do Município de São 
Paulo farão menção e referência às páginas mantidas pelas pessoas jurídicas 
mencionadas no caput deste artigo que disponibilizem informações relevantes, a 
critério do Executivo. 
Art. 4 0  Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 



Leonardo REF. 

PROJETO DE LEI 01-0413/2010 dos Vereadores Netinho de Paula (PC do 
B), Floriano Pesaro (PSDB), Jean Madeira (PRB), Patricia Bezerra (PSDB) e 
Orlando Silva (PC do B). 
"Determina a fixação de placa de advertência sobre a exploração sexual de crianças 
e adolescentes, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Todos os estabelecimentos destinados à realização e promoção de eventos 
artísticos ou musicais noturnos, bem como hotéis, motéis, pensões ou 
estabelecimentos similares, situados no Município de São Paulo, deverão fixar na 
porta de entrada, em local visível, de forma destacada e legível, placa com a 
seguinte advertência: 
"Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes é Crime! Denuncie! Ligue para o 
Disque 100 e faça sua denúncia!" 
§ 10 A alteração no telefone mencionado no caput deste artigo, obriga os referidos 
estabelecimentos a alterarem e atualizarem as placas de advertência. 
§ 2° A placa de advertência será fixada permanentemente, mesmo na ausência de 
qualquer evento ou atividade nos estabelecimentos descritos no caput deste artigo. 
Art. 2 0  O descumprimento desta lei acarretará aos estabelecimentos as seguintes 
penalidades: 
I - multa equivalente a R$2.000,00 (dois mil reais) por dia de descumprimento; 
II - suspensão das atividades pelo período de 60 (sessenta) dias, na reincidência; 
III - cancelamento da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir. 
Parágrafo único. A multa de que trata o inciso I deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados 
a partir da sua publicação. 
Art. 4 0  Os estabelecimentos mencionados na presente lei terão o prazo de 10 (dez) 
dias a partir de sua regulamentação para fixar as placas e advertência. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Requerimentos RDS 13-1146/2011, 13-1970/2013 e 13-1837/2013 
alteram os autores deste projeto. 

Publicação original no DOC de 02/09/2010, p. 147: 

PROJETO DE LEI 01-0413/2010 do Vereador Netinho de Paula (PC do B) 
"Determina a fixação de placa de advertência sobre a exploração sexual de crianças 
e adolescentes, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Todos os estabelecimentos destinados à realização e promoção de eventos 
artísticos ou musicais noturnos, bem como hotéis, motéis, pensões ou 
estabelecimentos similares, situados no Município de São Paulo, deverão fixar na 
porta de entrada, em local visível, de forma destacada e legível, placa com a 
seguinte advertência: 
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"Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes é Crime! Denuncie! Ligue para o 
Disque 100 e faça sua denúncia!" 
§ 1 0  A alteração no telefone mencionado no caput deste artigo, obriga os referidos 
estabelecimentos a alterarem e atualizarem as placas de advertência. 
§ 20  A placa de advertência será fixada permanentemente, mesmo na ausência de 
qualquer evento ou atividade nos estabelecimentos descritos no caput deste artigo. 
Art. 2 0  O descumprimento desta lei acarretará aos estabelecimentos as seguintes 
penalidades: 
I - multa equivalente a R$2.000,00 (dois mil reais) por dia de descumprimento; 
II - suspensão das atividades pelo período de 60 (sessenta) dias, na reincidência; 
III - cancelamento da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir. 
Parágrafo único. A multa de que trata o inciso I deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados 
a partir da sua publicação. 
Art. 4 0  Os estabelecimentos mencionados na presente lei terão o prazo de 10 (dez) 
dias a partir de sua regulamentação para fixar as placas e advertência. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 20/03/2013, PÁG 136 

PROJETO DE LEI 01- 00105/2013, da Vereadora Patrícia Bezerra(PSDB) 
"Dispõe sobre a cassação imediata do Alvará Municipal de Funcionamento ou de 
qualquer outra Licença da Prefeitura do Município de São Paulo para funcionamento 
de qualquer empresa que faça uso direto ou indireto de trabalho escravo ou 
condições análogas. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1 0  - Sem prejuízo das penas previstas na legislação própria, será cassado 
imediatamente o Alvará de Funcionamento, ou qualquer outra Licença para 
funcionamento expedida pela Prefeitura Municipal de São Paulo, dos 
estabelecimentos que produzirem ou comercializarem produtos em cuja fabricação 
tenha havido, em qualquer de suas etapas de industrialização, condutas que 
configurem redução de pessoa a condição análoga à de escravo. 
Parágrafo único - Condutas que configurem redução da pessoa a condição análoga 
à de escravo na Construção Civil no Município de São Paulo ensejará o embargo 
imediato da Obra, sem prejuízo das demais penalidades previstas em Lei; 
Artigo 2 0  - O descumprimento do disposto no artigo 1 0e seu parágrafo único serão 
apurados na forma estabelecida pelo Poder Público Municipal, assegurado o regular 
procedimento administrativo de ampla defesa e contraditório ao interessado; 
Artigo 3 0  - Esgotada a instancia administrativa, o Poder Executivo divulgará, 
através do Diário Oficial da Cidade, a relação nominal dos estabelecimentos 
comerciais penalizados com base no disposto nesta Lei, fazendo constar, ainda, os 
respectivos números do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNP] - endereços 
de funcionamento e nome completo dos sócios; 
Artigo 4 0  - A cassação prevista no artigo 1 0  e seu parágrafo único implicarão aos 
sócios, pessoas físicas ou jurídicas, em conjunto ou separadamente, do 
estabelecimento penalizado: 
I - O impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade, mesmo que em 
estabelecimento distinto do que gerou a cassação; 
II- A proibição de entrarem com pedido de alvará de funcionamento de nova 
empresa, no mesmo ramo de atividade; 
Parágrafo único - As restrições previstas nesta Lei prevalecerão pelo prazo de 10 
(dez) anos, contados da data da cassação. 
Artigo 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário; 
Artigo 6 0  - A presente Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, março de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 23/05/2013, PÁG 116 

PROJETO DE LEI 01-00337/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de determinados estabelecimentos afixarem o 
número telefônico do 'disque denúncia' de São Paulo para denúncia de exploração, 
abuso e violências sexuais contra crianças e adolescentes e dá outras 
providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. - Ficam as empresas destinadas à realização e promoção de eventos 
artísticos e/ou musicais (boates, casas de shows e assemelhados), bem como os 
hotéis, motéis, pensões ou estabelecimentos congêneres, no âmbito do Município 
de São Paulo, obrigadas a afixar, em local visível, na porta de entrada de seus 
estabelecimentos, a seguinte advertência: "ABUSO SEXUAL DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES É CRIME! DENUNCIE! Ligue para 100 (Disque Denúncia)". 
§ 1°. Os dizeres e o número telefônico mencionados no caput deste artigo deverão 
constar, de maneira destacada e legível, numa placa, com dimensões de 50 
(cinquenta) centímetros de altura por 60 (sessenta) centímetros de largura. 
§ 2°. Caso o número telefônico de que trata este artigo sofra alteração, as 
empresas farão as respectivas modificações nas placas. 
§ 3 0 . C/aviso de que trata este artigo deverá ficar afixado em local visível, de forma 
permanente, mesmo que não haja evento ou qualquer atividade nos 
estabelecimentos. 
Art. 2 0 . Os estabelecimentos descritos no art. 1 0  terão sessenta dias, contados a 
partir da publicação desta Lei, para providenciar a fixação do aviso previsto nesta 
lei. 
Art. 3 0 . O não cumprimento desta lei acarretará as seguintes penalidades aplicadas, 
conforme decreto regulamentador, sucessivamente na ocorrência de reincidências: 
I - Notificação para normalização no prazo de 30 (trinta) dias; 
II - Multa de 100 (cem) UFMs; 
III - Suspensão das atividades e do funcionamento, pelo período de 30 (trinta) 
dias; 
IV - Cancelamento definitivo do Alvará de Funcionamento. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 15/08/2013, PÁG 81 

PROJETO DE LEI 01-00547/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a proibição de empresas de jornais, revistas ou periódicos no âmbito 
do Município de São Paulo de publicarem propagandas de serviços de 
acompanhantes, garotos e garotas de programa, bem como disk sexo, e dá outras 
providências". 
Art. 1 0 . Fica proibida a publicação de propagandas de serviços de acompanhantes, 
garotos e garotas de programa, bem como disk sexo, por meio de jornais, revistas 
ou periódicos no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 2 0 . O descumprimento da presente lei implicará na aplicaço de multa no valor 
correspondente a 80 (oitenta) UFMs. 
Parágrafo único: Em caso de reincidência, as empresas de jornais, revistas ou 
periódicos serão multadas no valor correspondente ao dobro da multa principal, 
prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 3 0 . Esta Lei entra em vigor- 30 (trinta) dias após a data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 13/11/2013, PÁG 82 

PROJETO DE LEI 01-00799/2013 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a proposição que torna: "Obrigatório 
dispor nas instituições da rede municipal de ensino, observador especialista no 
comportamento dos alunos"; para a identificação dos indicadores físicos e 
comportamentais de abuso sexual, violência doméstica e maus tratos sofridos, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0  Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo, a obrigação da 
Secretaria Municipal de Educação, dispor nas instituições do ensino da rede 
municipal de funcionários treinados em conhecer e observar sinais físicos de 
agressão e mudança no comportamento dos alunos durante o período letivo, em 
virtude de abuso sexual, dependência química, violência doméstica, maus tratos, 
agressividade no ambiente escolar. 
Art. 2 0  - A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá, obrigatoriamente, curso 
de preparação aos funcionários determinados para o exercício desta função, e 
estes, adquirindo técnicas desenvolvidas e utilizadas por profissionais 
especializados aplicará no ambiente escolar a fim de identificação dos indicadores 
físicos e comportamentais de possíveis traumas sofridos ou em curso. 
Parágrafo Único: A escolha de do funcionário para a função de observador 
obedecerá regras a serem determinadas pela Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 3° Na condição de observador para identificar os indicadores físicos e 
comportamentais de abuso sexual, dependência química, violência doméstica, maus 
tratos e no ambiente escolar, deverá este profissional elaborar relatórios 
detalhados, e, se necessário, encaminhar aos órgãos competentes para devidas 
providências com anuência do seu superior. 
Art. 40  - Será ser criado um banco de dados embasado nos relatórios apresentados 
a fim de estudos para aperfeiçoamento, tornando mais célere e eficiente o 
diagnóstico obtido nas observações. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei, ocorrerão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 
Art. 6 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 06 de novembro de 2.013. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00338/2014 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Determina à cassação dos alvarás de funcionamento de casas de diversões, casas de 

entretenimento adulto, boates, casas de show, hotéis, motéis, pensões, bares, e 
estabelecimentos congêneres em que o pro ou outra forma de exploração sexual, 
independente do intuito de lucro, e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRE TA: 

Art.1° As casas de diversões, casas de entretenimento adulto, boates, casas de show, 
hotéis, motéis, pensões, bares e estabelecimentos congêneres em que ocorra prostituição ou 
outra forma de exploração sexual, independente do intuito de lucro, terão seus respectivos 
alvarás de funcionamento cassados. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos à que se refere o caput deste artigo, que tiverem 
solicitado o alvará de funcionamento, terão a tramitação do processo interrompido. 

Art. 2° A cassação dos alvarás de funcionamento, nos termos estabelecidos no artigo 
anterior será determinada após prévio processo administrativo, no qual serão assegurados ao 
estabelecimento acusado o contraditório e ampla defesa. 

Art. 3° O processo administrativo de que trata o artigo art. 2° desta lei, será instaurado 
por decisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por qualquer 
via idônea, do ato praticado por estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do 
Município de São Paulo. 

§ 1° A autoridade administrativa competente não poderá se recusar a determinar a 
abertura do processo administrativo referido no art. 2°, sob pena de responsabilidade funcional, 
quando tiver notícia do ato praticado pelo estabelecimento por meio de requerimento escrito, 
endereçado ao órgão municipal competente. 

§ 2° O requerimento a que se refere o parágrafo anterior poderá ser apresentado, 
indistintamente, por qualquer cidadão, independentemente de ser o requerente a vítima ou o 
responsável legal pela vítima do ato praticado. 

Art. 4°  Os proprietários e responsáveis dos estabelecimentos a que se refere o art. 1° 
ficarão impedidos de atuar e constituir novas empresas novas empresas nos respectivos 
setores de atuação por 10 (dez) anos a contar da cassação do alvará de funcionamento. 

Parágrafo único. Aplicar-se-ão as medidas penais cabíveis já previstas no Código 
Penal Brasileiro, aos proprietários e responsáveis dos estabelecimentos, a fim de reprimir as 
atividades por estes exercidas. 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/9 

Para informações sobre este Projeto visite o site vommcamara.so.dov  
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PROJETO DE LEI 01-0039212014 da Vereadora Patrícia Bezerra (PSDB) 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação de placas nas entradas dos locais que 
especifica com os seguintes dizeres: "A exploração sexual de crianças e adolescentes é crime, 
punido com reclusão de 4 a 10 anos e multa", e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1°- Torna obrigatória a colocação de placas com os dizeres: "A exploração 
sexual de crianças e adolescentes é crime, punido com reclusão de 4 a 10 anos e multa", na 
entrada de: 

a- Hotéis, Pousadas, Motéis, Drives-in, Pensões e similares; 

b- Estabelecimentos de eventos artísticos e/ou musicais diurnos e/ou noturnos, 
particularmente boates, casas de shows, clubes e assemelhados; 

c- Bares e Restaurantes; 

§ 1° - No mesmo local deverá ser afixado o número do telefone do Conselho Tutelar 
local e do Disque Denúncia. 

§ 2° - Caso os números telefônicos mencionados no parágrafo 1° deste artigo sofram. 
alterações, os estabelecimentos farão as respectivas modificações nas placas; 

Artigo 2° - Nos estabelecimentos onde haja afluxo de turistas internacionais, as placas 
deverão ser escritas em português e inglês. 

Artigo 3° - Os estabelecimentos onde ocorra tal prática são solidariamente 
responsáveis. 

Artigo 4° - As placas serão colocadas na entrada do estabelecimento, na seguinte 
conformidade: 

a) no lado externo do imóvel, a placa deverá ficar em local e tamanho visíveis; 

b) no lado interno do imóvel, a placa deverá ser afixada no lado interno da porta dos 
banheiros masculino e feminino. 

Art. 5° - A inobservância do que dispõe a presente lei implicará em multa de R$ 
5.000,00 (cinco mil), dobrado o valor em caso de reincidência. 

Parágrafo único - A segunda reincidência ensejará a cassação do alvará de 
funcionamento do estabelecimento, sem prejuízo das demais sanções legais. 

Artigo 6° - A execução da presente lei correrá por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário; 

Artigo 7° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 90 (noventa) dias após 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Artigo 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 12 de agosto de 2014. Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01 - 00360/2015 do Vereador George Hato((PMDB) 
– Institui a Delegacia Especializada de Proteção à Criança e ao Adolescente no Estado 

de São Paulo." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1° - Cria, na estrutura da Secretaria Municipal de Segurança Pública, a 
Delegacia Especializada de Proteção à Criança e ao Adolescente — DEPCA - no Município de 
São Paulo. 

Artigo 2° - Compete à DEPCA criada pela presente lei, registrar, investigar, abrir 
inquérito e adotar todos os demais procedimentos policias necessários para a defesa de 
crianças e adolescentes contra abusos, violência física, violência psicológica, crimes, maus-
tratos, abandono, negligência, exploração sexual, exposição indevida, pornografia infantil, 
pedofilia e quaisquer outros tipos de conduta que os coloquem em situação de risco, 
objetivando sua efetiva proteção. 

Artigo 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data de sua publicação. 

Artigo 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões em 21 de julho de 2015 

Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00382/2015 do Vereador Quito Formiga (PR) 

"Aplica sanções à pessoa jurídica de direito privado em cujos estabelecimentos sejam 
praticados a prostituição e o tráfico de pessoas. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Artigo 1 0  - As pessoas jurídicas de direito privado que realizarem, facilitarem, 
contribuírem de qualquer modo para o induzimento à prostituição alheia, bem como ao tráfico 
de pessoas humanas, para fins de exploração sexual, e ou cederem local, que detêm 
propriedade, posse ou guarda para o mesmo fim, receberão sem prejuízo das demais sanções 
civis ou penais previstas pela legislação vigente, as seguintes sanções punitivas: 

§ 10 - Multa no valor de 350 (trezentas e cinquenta) UFMs. 

§ 2° - Suspensão do Alvará de Funcionamento e fechamento do estabelecimento, até 
regularização das circunstâncias. 

§ 3° - Em caso de reincidência, o estabelecimento infrator não poderá: 

I - requerer isenção, anistia ou remissão, parcial ou total, de quaisquer tributos 
instituídos por Lei Municipal; 

II - gozar do parcelamento de qualquer importância devida ao Município; 

III - obter a renovação ou prorrogação do prazo para o pagamento de qualquer 
importância devida ao Município; 

IV - ter dispensa parcial ou total do pagamento de multas ou quaisquer outras 
obrigações acessórias aos tributos municipais; 

V - firmar contrato com a Administração Pública Municipal, direta ou indireta, seja para 
o fornecimento de bens ou prestação de serviços, seja para a concessão ou permissão de 
serviços públicos; 

VI - tomar parte de qualquer processo licitatório realizado pela Administração Pública 
Municipal. 

Artigo 2° - A multa administrativa de que trata esta Lei será imposta, 
independentemente de instauração de inquérito policial, processo criminal ou condenação 
penal transitada em julgado, em razão do fato. 

Artigo 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 4° - Esta lei entra em vigor na data da publicação. Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0465/15. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Jonas Camisa Nova, que visa 

incluir na Lei n° 14.485/2007, que consolida a legislação municipal referente a datas 

comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, o dia municipal do combate 

ao abuso e à exploração sexual contra criança e adolescente. 

Da leitura do projeto depreende-se que o dia municipal do combate ao abuso e exploração 

sexual contra criança e adolescente deverá ser celebrado anualmente em 18 de maio, que é 

a data contida no inciso LXXXIX do art. 7° da Lei n° 14.485/2007, inciso este mencionado no 

art. 2° da propositura. 

A matéria, na forma do Substitutivo ao final sugerido, não encontra óbices legais, estando 

amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município de São 

Paulo. 

Ademais, o artigo 30 da Carta Magna permite que o Município proponha leis sempre que a 

questão social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Entretanto, a fim de adequar o projeto à melhor técnica legislativa, especialmente para 

prever a alteração na Lei n° 14.485/2007, apresentamos o seguinte Substitutivo: 

	

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0465/15. 

RELCOM 

2280/201 5  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

p10465-15. 1 
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Altera a Lei n°14.485, de 19 de julho de 2007, para 

incluir o "Dia Municipal do Combate ao Abuso e à 

Exploração Sexual contra Criança e Adolescente", a 

ser comemorado anualmente no dia 18 de maio, e 

dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

e 	
Art. 1° Fica inserida alínea ao inciso LXXXIX do art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 

2007, com a seguinte redação 

"Dia Municipal do Combate ao Abuso e à Exploração Sexual contra Criança e 

Adolescente" (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 2 31 kr 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 465/2015. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jonas Camisa Nova, dispõe sobre 
a inclusão ao inciso LXXXIX da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007 (consolidação da 
legislação municipal referente às datas comemorativas) o dia municipal do combate ao 
abuso e exploração sexual contra a criança e adolescente no calendário oficial da cidade 
de São Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 
legalidade, com substitutivo. 

O abuso sexual envolve contato sexual entre uma criança ou adolescente e um adulto ou 
pessoa significativamente mais velha e poderosa. As crianças, pelo seu estágio de 
desenvolvimento, não são capazes de entender o contato sexual ou resistir a ele, e 
podem ser psicológica ou socialmente dependentes do ofensor. O abuso acontece 
quando o adulto utiliza o corpo de uma criança ou adolescente para sua satisfação 
sexual. Já a exploração sexual é quando se paga para ter sexo com a pessoa de idade 
inferior a 18 anos. As duas situações são crimes de violência sexual. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende 
que a propositura é meritória e deve prosperar, pois tem a intenção de destacar' á data 
para mobilizar e convocar toda a sociedade a participar dessa luta e proteger as crianças 
e adolescentes. A data reafirma a importância de se denunciar e responsabilizar os 
autores de violência sexual contra a população infanto-juvenil, sendo -assim; favorável o 
parecer nos termos do substitutivo da Comissão de Constitui ão, Justiça e Legislação 
Participativa. 



RECEBIDO 
Comissão de Saúde, Promoção 
Social, Trabalho e Mulher 

Em 	 *3 
Vare Ni - 

—;":•-'12"8"-.440 ntr 
alma* 

Pi!blicado no DIÁRIO OFICIAI 

; 	 (Co  

'-ritgina. 	 

Contwido: 

......co'ana_.....4_____. 

Paulo 	or Freire Ribeiro 
RF il5 • SGP.12 

CF2.)  C2) 
kr-67111 	Fivreneee 

- Ljul 
1—L1 

Peuteryietereitheir • 
RF- 

	

Lèarinen%Clig 	alava 
11.119-7'• GP,121-11--1 

LLJ 
 corp f(--"Cd0 

Coik:› 
425,vepacio~19r 

sW
ari12--1, wen AuLdçarn 	 

°I41114 . IL.9— 
E40111...., 	

-*1 	;$ /1 :-L-°" 
• ,r— , i 1  , 

obaivo,,i;razkohr4m2;t3Ingé 	 ° 
as n  

tur ene§ § 	9
0 

A Comissão de Saúde, Promoção 

Social Trabalho e Mulher 

Em 	 /6 
"*. - 

csrp ,c7p cif" CD 

Paulo Vi 
RF 11. 

eire Ribeiro 
SGP.12 

Segue 7it.inu.'do f  , nesta data docunientcls) 
e p2pei 1e inkwrw;;;') riihfk7 .-J::) 	snb 'olhas) n° 

 
Vera Nice R 
t: • 

 thteriNtringleritàr 
, 



e 8 cifas, r- 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado o o folha n°012 

do processo 01-  "/6511.çde , 	 - 09- /6 	a) 

Ao ereador / A Vere dora 

ara re 
(4 =- 

rrz:b 
Em 

COrriíS9 ;i0 da 
e Mul 
It 

rpraoção Soci&. 
i) 

ipilljNots" 

rf' ■ 
O prazo para mnriffes er:(1 0:5do § 3 erice C3 do RI. 

t. ,  

• 



SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO na 
termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo,  0,1 1  01 12011. 
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